CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 20/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 37/2013
TIPO: MENOR PRECO GLOBAL MENSAL

A Céamara Municipal de Londrina torna publico que realizara licitagdo, na
modalidade pregdo presencial, do tipo menor preco global, para contratagio de empresa
especializada para a prestacdo de servico de vigilancia patrimonial ndo armada, objeto da
Requisi¢do 1438/2013, visando atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina,
cujas despesas correrdo por conta da classificacdo funcional programatica e da categoria
econdmica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00 — Vigilancia ostensiva.

O procedimento licitatorio reger-se-a pela Lel Federal n°. 10.520 de 17 de
julho de 2.002, pela Lei Complementar Federal n° 123 de 14 de dezembro de 2.006, bem
como, supletivamente, pelas disposicdes da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
Ato daMesanC. 11/2.013, e ao disposto neste Edital e anexos.

OBJETO: CONTRATACAO DE SERVICOS DE VIGILANCIA PATRIMONIAL NAO ARMADA NAS
DEPENDENCIAS DA CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

PRECO MAXIMO: RS 43.409,35 (QUARENTA E TRES MIL QUATROCENTOS E NOVE REAIS E
TRINTA E CINCO CENTAVOS) POR MES

Atuard como Pregoeiro do presente certame o servidor Luiz Fernando
Moraes Marendaz, designado e autorizado pela Portaria n°. 089/2013 a convocar membros da
Equipe de Apoio.

Os envelopes serao abertos no dia 18 de dezembro de 2013, as 9h15, na sala
de reunides desta Camara Municipal de Londrina, situada na Rua Governador Parigot de
Souza, n°. 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o credenciamento dos
representantes de licitantes presentes.

O Edital e as especificacdes estardo a disposicdo dos interessados no site da Camara
Municipal de Londrina: http://wwwl.cml.pr.gov.br/cml/site/index.jspx - “Licitagdes”, ou
poderdo ser solicitados através do enderego eletronico: licitacao@cml.pr.gov.br.

SERVIDORES RESPONSAVEIS PELOS ESCLARECIMENTOS (DE SEGUNDA A SEXTA, DAS 13H AS
18H):

Anderson Rafael Delattre Abe (Telefone 3374-1324), e
Luiz Fernando Moraes Marendaz (Telefone 3374-1265).
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SECAO I - DO OBJETO

O objeto desta licitagdo ¢ a contratacdo de empresa especializada para a prestacao de
servico de vigilancia patrimonial ndo armada nas dependéncias da Camara Municipal de
Londrina, visando atender as necessidades da entidade, conforme especificacdes e
condigoes estabelecidas no Termo de Referéncia (Anexo I), neste Edital e seus Anexos.

O critério de julgamento adotado serd o menor preco global mensal, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

SECAO II - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas com a execugdao do contrato decorrente do presente certame correrdo a
conta da classificagdo funcional programatica e da categoria econdmica a seguir:
01.031.0001.3.3.90.37.03.00 — Vigilancia ostensiva.

SECAO III - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

Poderao participar deste Pregdo os interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitagdao, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos,
que atenderem a todas as exigé€ncias, inclusive quanto a documentagdo, constantes deste
Edital e seus Anexos.

E vedada a participagdo nesta licitagdo de:

5.1 Consércios de empresas, qualquer que seja a forma de constituicao;

5.2 Empresas que estejam suspensas de participar de licitagdes realizadas pela Camara
Municipal de Londrina ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com o
Municipio de Londrina;

5.3 Empresas que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a
Administragdo Publica, enquanto perdurarem os efeitos da puni¢ao ou até que seja
promovida sua reabilitagcdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade;

5.4 Empresas estrangeiras que nao funcionem no pais ou que sejam de propriedade ou
administradas por estrangeiros, nos termos do art. 11 da Lei n® 7.102/1983;

5.5 Empresas que tenham, como sdécio-gerente ou administrador, servidor da Camara;

5.6 Empresas em processo de faléncia, recupera¢do judicial ou extrajudicial, sob
concurso de credores ou em dissolugao;

5.7 Empresas que possuam em seu quadro pessoal empregados com menos de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos
em qualquer trabalho, salvo na condi¢do de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

5.8 Sociedades Cooperativas.

SECAO IV — DA ABERTURA DA SESSAO

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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6 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessao publica, na data, horario e local
indicados no predmbulo deste Edital, quando o representante de licitante devera
apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

6.1 Fora de qualquer envelope:

6.1.1 A documentagdo relativa ao credenciamento dos representantes das empresas
licitantes;

6.1.2 As declaracdes de que a empresa cumpre com todos os requisitos de
habilita¢do do Edital (Anexo III);

6.1.3 Quando se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, a licitante
deverd apresentar a declarag@o prevista no Anexo IV deste Edital, acompanhada
de certidao emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrucao
Normativa DNRC n° 103/2007.
6.1.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte que ndo apresentar 0s

documentos contantes nesse subitem até o fim do credenciamento ndo tera o
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006.
6.2 Os envelopes n°. 1 (Proposta) e n°. 2 (Documentagao).

SECAO V - DO CREDENCIAMENTO

7 O credenciamento € o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em
nome da empresa, na sessdao publica do pregdo, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular inten¢do de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessao.

8 O representante, deverd, no local, data e horario indicados no predmbulo deste Edital,
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste
Pregdo, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do
documento que lhe dé poderes para manifestar-se durante a sessao publica em nome do
licitante.

9 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento publico de procuragdo, ou particular com
firma reconhecida, ou documento equivalente.

9.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresario individual devem
ostentar a competéncia do representante do licitante para representa-lo perante
terceiros.

9.2 O instrumento de procuragdo publico, ou particular com firma reconhecida (modelo
no Anexo II), deve ostentar os necessarios poderes para formulagdo de propostas e
para a pratica de todos os atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituicdo da empresa ou do registro como empresario individual.

9.3 Os representantes das empresas deverao apresentar-se portando documento oficial
com foto.

10 Seré permitido o credenciamento de apenas um representante por licitante.
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11  Nao serd aceita a participacdo de licitante cujo representante se apresente apos
encerrada a fase do credenciamento.

SECAO VI - DA APRESENTACAO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

12 A proposta e a documentacdo devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e
contendo em sua parte externa frontal identificagdo assim sugerida:

12.1“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n° [mimero do pregdo]/[ano],
Envelope n°l: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa
licitante]”.

12.2“A Camara Municipal de Londrina, Pregio Presencial n°® [mimero do pregdo)/[ano],
Envelope n°2: Documentagdo, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da
empresa licitante]”.

13 Sera admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 24 (vinte e
quatro) horas antes da abertura da sessao publica.

13.1Nessa hipotese, os dois envelopes deverdo ser acondicionados em involucro Unico,
enderecado diretamente & Comissao, com a seguinte identificacio:
13.1.1 “A Camara Municipal de Londrina, Pregdo Presencial n° [nimero do
pregaol/[ano], Sessdo em [data da sessdo, com dia, més e ano], as [hora da
realizacdo da sessao]”.

14  Os envelopes que nao forem entregues nas condigdes acima estipuladas ndo gerardo
efeitos como proposta.

SECAO VII - DA PROPOSTA

15 A proposta comercial constante do Envelope n°. 1 deveré ser redigida em papel com
identificacdo da empresa (timbre, carimbo ou outra inscricdo que a caracterize), em
lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, € devem apresentar:

15.1Razdo social da licitante, nimero de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridicas do Ministério da Fazenda e nome do representante legal.
15.2A correta descricdo dos servigos cotados, com a indicagdo do preco unitario por
vigilante, total por posto de servico, global mensal e anual, cotados em moeda
nacional, com no maximo duas casas depois da virgula (Por exemplo: R$ 0,00).
15.2.1 Considerar-se-& como valor global mensal da proposta o somatoério dos
valores mensais dos postos (valores estes resultantes da multiplicagdo dos precos
unitarios mensais dos postos pelos respectivos quantitativos) e valor global
anual o resultante da multiplicagdo do valor global mensal por 12 (doze) meses.
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15.2.2 As empresas deverao apresentar os pregos de forma completa, computando
todos os custos para o atendimento do objeto desta licitagdo, bem como todos os
materiais € equipamentos, uniformes, impostos, encargos trabalhistas,
previdencidrios, fiscais, comerciais e quaisquer outros que venham a incidir
sobre o objeto licitado.

15.2.3 Os pregos propostos serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, ndo lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao dos mesmos, sob a alegacao de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

15.3Planilha de custos e formagao de precos, que sera disponibilizada para download,
onde conste necessariamente o custo unitirio de mao de obra (valor unitario
homem/més), fundamental para a revisdo do preco, estimativa de custo e outros

detalhes que forem necessarios a prestacdo dos servicos, levando-se em conta o

periodo mensal, conforme modelo do Anexo V deste edital.

15.3.1 A planilha a ser utilizada estard disponivel no endereco eletronico
http://www]1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml, no campo préprio do
Pregdo Presencial n°20/2013 e corresponde a Planilha constante do Anexo III da
Instrugao Normativa n°. 2/2008, instituida pela Portaria SLTI/MPOG n°® 7/2011,
sendo de total responsabilidade da empresa o seu preenchimento.

15.3.2 As licitantes deverao informar a Convengdo Coletiva que embasou a
elaboracdo da proposta comercial.

15.3.3 As licitantes poderao incluir nas planilhas de custos e formacao de precos
(Anexo V) novos itens que sejam essenciais & demonstracao do preco proposto,
bem como deverdo incluir itens obrigatorios pela Convengao Coletiva de
Trabalho ou pela legislagdo que eventualmente ndo constem no modelo
disponibilizado para download.

15.3.4 Na formulacdo de sua proposta, a empresa devera observar o regime de
tributacao a que estara submetida durante a execucao do contrato, considerando
inclusive as possiveis alteragdes com o novo faturamento decorrente de eventual
contratacgao.

15.3.5 Nao deverdo ser incluidos na Planilha de Custos ¢ Formagao de Precos os
tributos Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica — IRPJ e Contribuigdo Social
Sobre o Lucro Liquido — CSLL, em face da proibi¢do contida no item 9.1 do
Acordao do Tribunal de Contas da Unido — TCU n° 950/2012.

15.3.6 As licitantes deverdo apresentar, junto a Planilha de Custos e Formacgao de
Pregos, documento habil da Previdéncia Social que demonstre o multiplicador
do Fator Acidentario de Prevencao — FAP.

15.3.7 Se a proponente for optante pelo Simples Nacional, devera compor a Planilha,
no que tange a tributos, com base no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006
conforme art. 17, XII e c¢/c 18, §5°-C, VI da referida lei.

16 No caso de conflito entre as informac¢des constantes na propria proposta, sempre que
possivel o Pregoeiro promovera o saneamento, mediante a interpretagdo que amplie a
disputa entre os interessados, desde que ndo haja comprometimento de interesse da
Céamara Municipal de Londrina, a finalidade e a seguranca da contratagao.
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17 A apresentagdo da proposta implica:

17.10 conhecimento e aceitacao de todos os termos do Edital;

17.2Validade de 60 (sessenta) dias, se outra, de maior prazo, ndo for designada na
proposta; e

17.30brigacao de execugdo do servico, caso seja declarada vencedora do certame, nas
condi¢des previstas no Termo de Referéncia.

17.4Prazo de inicio da prestagdao dos servigos ndo superior ao determinado no Termo de
Referéncia.

18  Apo6s o recebimento dos envelopes na ocasido do credenciamento para sessdo publica
do pregdo ndo cabera desisténcia da proposta.

19 Em hipotese alguma poderd haver alteracdo no conteudo da proposta apresentada,
ressalvados os casos de evidente erro material, modificagdo essa que sera avaliada pelo
Pregoeiro quanto a sua admissibilidade

19.1 A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas paginas da proposta, conforme o
caso, podera ser sanada pelo representante da empresa presente a sessao.

SECAO VIII - DA ETAPA DE LANCES

20  Classificadas as propostas, o Pregoeiro dard inicio a fase competitiva, quando, entao, os
licitantes poderdo formular lances verbais de forma sucessiva, com valores distintos e
decrescentes.

21  Serdo levadas para a fase de lances as propostas que estiverem com seu preco até 10%
(dez por cento) acima do valor da proposta de menor prego.

21.1Caso ndo haja no minimo 3 (trés) propostas na condicdo do item anterior, serdo
selecionadas as propostas que apresentarem os menores precos, at¢é o maximo de 3
(trés).

21.2Em caso de empate nos precos ofertados, serdo admitidas todas as propostas
empatadas.

22 O lance devera ser ofertado pelo valor global mensal da proposta.

23 Os licitantes somente poderdo oferecer lances com precos inferiores ao tltimo ofertado.
23.1E vedado o oferecimento de lances com vistas a0 empate com 0 menor preco
ofertado.

24 Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for ofertado
primeiro.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



Pregéo Presencial n°. 20/2013 8

25 A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara a
exclusdo do licitante da etapa de lances verbais e na manuten¢do do ultimo prego
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenagao das propostas.

26  Caso ndo se realizem lances verbais pelas licitantes selecionadas e a proposta de menor
preco vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecera a etapa
competitiva de lances entre as licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

27  Caso ndo haja a realiza¢do da sessdo de lances, o Pregoeiro verificard a conformidade
da proposta escrita de menor pre¢o com o preco maximo estipulado no Edital e
negociara a redugao do preco.

SECAO IX — DO DIREITO DE PREFERENCIA DAS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

28  Encerrada a etapa de lances, caso a vencedora ndo seja uma licitante enquadrada na lei
Complementar 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte), o Pregoeiro verificara se alguma microempresa ou empresa de pequeno
porte ofertou preco ndo superior a 5% (cinco por cento) do menor preco apurado na
etapa de lances.

28.1 Se houver, o Pregoeiro a convocard a apresentar novo lance, inferior aquele
classificado em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, passando, se assim a
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte proceder, a condi¢do de primeira
colocada.

29  Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declinar de sua faculdade de ofertar
novo lance, serdo convocadas as demais microempresas ou empresas de pequeno porte
que porventura estiverem nas mesmas condi¢des, respeitada a ordem de classificagdo, a
também renovar suas propostas.

30  Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte exercer o referido direito, a
empresa originalmente classificada em primeiro lugar se mantera nessa condi¢ao.

SECAO X - DA ACEITACAO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

31 Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, as 3 (trés) primeiras
colocadas terdo o prazo de 1 (um) dia util para enviar a planilha de custo e composicao
de preco devidamente recomposta com sua oferta na etapa de lances.

31.1A nova planilha podera ser enviada por fac-simile ou e-mail, desde que as originais
sejam apresentadas na sessdo indicada no subitem 31.3 abaixo.

31.20 nao encaminhamento da planilha recomposta implicara na desclassificagdo da
licitante.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



32

33

34

35

36

37

38

39

40

Pregéo Presencial n°. 20/2013 9

31.3Para a continuidade dos trabalhos o Pregoeiro marcara nova reunido, convocando os
licitantes.

O Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
exequibilidade, ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

Erros no preenchimento da Planilha nao sdo motivo suficiente para a desclassificagao da
proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoracdo do
preco ofertado, e desde que se comprove que este ¢ suficiente para arcar com todos os
custos da contratacao.

Sera desclassificada a proposta final que:

34.1Contenha vicios ou ilegalidades.

34.2Nao estiver em conformidade com as especificagdes constantes do Termo de
Referéncia.

34.3 Apresentar preco superior ao maximo estabelecido neste Edital;

34.4 Apresentar prego manifestamente inexequivel.

34.5Nao comprovar a exequibilidade de sua proposta, quando provocada pelo Pregoeiro
a fazé-lo.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o
Pregoeiro suspendera a sessdo, informando a nova data e horario para sua continuidade.

Se a proposta classificada em primeiro lugar ndo for aceitavel, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinard a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificagdo, até a apuragao de uma proposta que atenda ao Edital.

A qualquer tempo, entre o encerramento da etapa de lances e a adjudicagdo do objeto, o
Pregoeiro podera negociar com o licitante visando a redugao do prego ofertado

No julgamento das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que ndo alterem
sua substancia, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessdo e
acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagao.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar suas
condigdes de habilitagdao, na forma determinada neste Edital.

SECAO XI —- DA HABILITACAO

O Pregoeiro procedera a abertura do envelope “Documentagdo” (envelope n°. 2) da
empresa classificada em primeiro lugar, para a verificacio das condi¢des de
Habilitagao.
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41  Serd inabilitada a empresa que nao apresentar sua documentagao em situagao regular ou
fora do prazo de vigéncia, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei
Complementar n°. 123/2006.

42  Em caso de inabilitagdo da empresa mais bem classificada, proceder-se-a a analise das
condicoes de Habilitacdo da empresa classificada em segundo lugar, e assim
sucessivamente, até que se encontre uma empresa em condicdes de ser habilitada.

43  Para a habilitagdo das empresas, inclusive se Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, serdo exigidos os documentos referentes a habilitagdo juridica, a regularidade
fiscal, a qualificacdo técnica e a qualificacdo econdmico-financeira, entregues no
Envelope n°. 2.

44  Para a habilitagao juridica a empresa devera apresentar:

44.1Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial e atualizado na forma da lei (original e todas as alteracdes ou
consolida¢do), com indicagdo dos atuais administradores ou dirigentes.
44.1.1 Caso o ato constitutivo tenha sido apresentado na ocasido do credenciamento
e tenha sido juntado aos autos, ¢ facultada a ndo apresentacdo dentro do
envelope n°. 2 (Documentos).

45  Para a comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista a empresa devera apresentar:

45.1Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

45.2Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

45.3Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliarios e
Imobiliarios);

45.4Prova da inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ;

45.5Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS),
mediante a apresentacao da CRF (Certidao de Regularidade do FGTS, expedido pela
Caixa Economica Federal — CEF);

45.6Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (Certiddo Negativa de Débitos —
CND expedida pela Receita Federal do Brasil); e

45.7Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentagdo da certiddo negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT).

46  Para a qualificagdo técnica a empresa deverd apresentar:

46.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoas juridicas de direito publico ou
privado que comprovem que a empresa prestou servigos compativeis em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagdo (Modelo Anexo VI).
46.1.1 Para a aferi¢do da compatibilidade com relagdo as caracteristicas, sera exigida

a comprovacao da prestacao de servicos de vigilancia patrimonial (armada ou
desarmada).

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



Pregdo Presencial n°. 20/2013 11

46.1.2 Para a afericdo da compatibilidade com relacdo as quantidades, sera exigida a
comprovagdo da prestacdo de servicos de vigilancia patrimonial com, no
minimo, 5 (cinco) vigilantes (50% do quantitativo exigido neste certame,
arredondado para mais).

46.1.3 Para a aferi¢do da compatibilidade com relacdo ao prazo, sera exigida a
comprovagdo da prestacdo de servicos de vigilancia patrimonial pelo periodo
minimo de 1 (um) ano.

46.1.4 Poderao ser apresentados mais de um atestado de capacidade técnica para fins
de comprovacao do exigido neste certame.

46.1.5 E permitido o somatorio de quantitativos em atestados de capacidade técnica
distintos, desde que se refiram a servigos executados em periodos simultaneos.

46.1.6 Os atestados de capacidade técnica deverdo conter a identificagdo da pessoa
juridica emitente, o nome e o cargo do signatario, a data de expedicao, o prazo
contratual, com data de inicio e de término da execuc¢do dos servigos, o
quantitativo de vigilantes, descricdo do(s) servico(s) e a caracterizagdo do
desempenho do licitante.

46.1.7 Somente serdo aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apos a
conclusdo do contrato ou decorrido, no minimo, 1 (um) ano do inicio de sua
execucao.

46.2 Para fins de comprovacao de requisitos previstos em lei especial (Art. 14, I e II da

Lei 7.102/1983), serao exigidos:

46.2.1 Comprovante da Autorizagdo de Funcionamento ou Revisdo da Autorizagdo
de Funcionamento, concedido pelo Ministério da Justica, nos termos da lei (Art.
20 da Lei 7.102/1983 ¢ art. 32 do Decreto n.° 89.056/1983).

46.2.2 Declaragao de regularidade de situagdo de cadastramento emitida pela
Secretaria de Seguranga Publica, em nome do licitante, em plena validade,
(conforme Art. 38 do Decreto n.° 89.056/1983).

47  Para a qualificacdo econdmico-financeira a empresa devera apresentar:

47.1Certidao Negativa de Faléncia ou Recuperacao Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo cartério distribuidor da sede da pessoa juridica.
47.2Balango patrimonial registrado e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social

(ano de 2012), j& exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa

situagdo financeira da empresa, vedada a sua substitui¢ao por balancetes ou balangos

provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais
de 3 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta, para atendimento dos subitens

47.2.1 e 47.2.2 abaixo.

47.2.1 Comprovagio da obtenc¢do de valores iguais ou superiores a 1,0 nos Indices
de Liquidez Geral, (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
47.2.1.1 Para o calculo dos indices acima exigidos, deverao ser aplicadas as

seguintes formulas:
Ativo Circulante + Realizavel a longo prazo
LG (Liquidez Geral) =

Passivo Circulante + Passivo ndo Circulante
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Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo ndo Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante
47.2.2 Comprovacao de patrimonio liquido ndo inferior a 10% (dez por cento) do
valor maximo da contratagao.
47.2.3 Cabe ao licitante demonstrar os indices e percentuais exigidos por meio da
apresentacdo de memoria de célculo.

A empresa devera apresentar uma declaragcdo de que ndo hd em seu quadro de
funcionarios menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso,
nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condicao de
aprendiz, em cumprimento ao art. 27, V da Lei 8.666/1993 (Modelo Anexo VII deste
Edital).

Os documentos, com exce¢do daqueles que contenham determinacdo especifica para
apresentacao em original, poderdao ser entregues em original ou fotocdpia autenticada
por tabelido ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do
Departamento de Suprimentos e Patrimdnio ou pelo proprio Pregoeiro designado para o
certame.

Verificado que a empresa atende os requisitos do edital, serd ela declarada vencedora do
certame.

Caso a empresa declarada vencedora seja uma microempresa ou empresa de pequeno
porte e esteja com alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal, serad
assegurado a ela o prazo de 2 (dois) dias tteis, a contar da data da declaracao de que ela
¢ vencedora do certame, prorrogavel, a requerimento da interessada e a critério da
Céamara Municipal de Londrina, por igual periodo, para a regularizagao de sua situagao
ou para a emissdo de certidao positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da
Lei Complementar n°. 123/2006.

51.1A ndo insercdo da certiddo positiva no Envelope n°. 2 impede a concessdo do
beneficio acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°. 123/2006.

51.20 beneficio deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, ndo se
aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

Caso a empresa ndo se regularize, podera a Camara Municipal de Londrina, sem
prejuizo das sangdes cabiveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de
classificacao.
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Os documentos emitidos via internet estdo sujeitos a confirmagdo no site do 6rgao
€missor.

Nos casos de certidoes ou certificados que ndo contenham prazo de validade, somente
serdo aceitos os documentos expedidos no prazo méaximo de 90 (noventa) dias
anteriores a data limite para o recebimento das propostas.

SECAO XII - DOS RECURSOS

Declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e motivadamente a
intencdo de recorrer, quando lhe serd concedido o prazo de 3 (trés) dias para a
apresentacao das razoes do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentar contrarrazdoes em igual nimero de dias, que comecardo a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

A falta de manifestagdo imediata e motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer,
devidamente registrada em ata, importard a preclusao da pretensao recursal.

Nao serdo conhecidos:

57.10 recurso que tenha conteudo incompativel com o suscitado na sessdo e registrado
em ata.

57.20 recurso escrito e as contrarrazoes encaminhados ao protocolo intempestivamente,
ou seja, fora do prazo.

57.30s recursos imotivados ou insubsistentes.

O recurso pode ser enviado via fac-simile, desde que os originais sejam protocolizados
em até 3 (trés) dias apds seu envio.

Recebido o recurso escrito o Pregoeiro podera reconsiderar sua decisdo ou encaminhar,
com as devidas informagdes, para a andlise do Presidente da Camara Municipal de
Londrina que decidird em 5 (cinco) dias uteis.

O Pregoeiro podera reconsiderar sua decisdo apenas com o que foi suscitado na sessdo,
abrindo possibilidade de novo recurso que deve seguir o rito deste capitulo.

O Presidente da Camara Municipal de Londrina decidira o(s) recurso(s) e, constatada a
regularidade dos atos, adjudicaré o objeto a licitante vencedora e homologaré o certame.

O provimento do recurso importard a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

SECAO XIII - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

O Pregoeiro somente adjudicard o objeto a empresa declarada vencedora diante das
seguintes condicoes:
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63.1Se nao houver intengdo de interpor recurso manifestada por licitante na sessao.

63.2Se o licitante vencedor nao figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal
de Contas do Parand ou no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de
Improbidade Administrativa do CNJ.

Havendo interposicao de recurso, cabe ao Presidente da Camara Municipal de Londrina
a adjudicagdo e homologac¢ao da licitagdo.

Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinard a oferta subsequente,
verificando sua aceitabilidade e procedendo a habilitagdo do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificagdo, até a apuracdo de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propos declarado vencedor do certame.

Adjudicado o objeto pelo Pregoeiro, seguir-se-4 a homologagao deste certame, por parte
do Presidente desta Casa.

O Pregoeiro manterd sob seu poder os envelopes de habilitacdo ainda ndo abertos dos
demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, ap6és a homologagdo do certame,
devendo as empresas retira-los até 5 (cinco) dias apods aquele prazo, sob pena de
inutilizacdo dos mesmos.

67.1A inutilizacao dos envelopes ocorrera independentemente de notificagdo.
67.20 ato de inutilizacdo dos envelopes ¢ de responsabilidade do Pregoeiro e sera objeto
de registro simples nos autos.

SECAO XIV — DA FORMALIZACAO DO CONTRATO

Ap6s a homologacao da licitagdo, a Adjudicataria terd o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocacao, para assinar o Contrato, sob pena de decair
do direito a contratacao, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

68.10 prazo previsto no item anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagdo justificada da Adjudicataria e aceita pela Adjudicante.

Se a Adjudicataria, no ato da assinatura do Contrato injustificadamente recusar-se a
assina-lo, podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificagdo, para, apos feita a negociacdo, verificada a aceitabilidade da proposta e
comprovados os requisitos de habilitacdo, celebrar a contratacdo, sem prejuizo das
sangoOes previstas neste Edital e das demais cominagdes legais.

A Contratada ficard obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

70.1As supressdes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderdo exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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A Contratada deverad manter durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade
com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas
na licitagao.

As obrigagdes e responsabilidades da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas
no Termo de Referéncia e na minuta do instrumento de Contrato os quais constituem
anexo do presente Edital.

Sera exigida apresentacdo de garantia da execucdo do contrato pela Contratada,
conforme o disposto no Termo de Referéncia e na minuta do instrumento de Contrato.

A disciplina da vigéncia e prorrogacdao do contrato a ser celebrado, as condicdes de
pagamento, a repactuagdo, o reajuste, ¢ das penalidades constam do instrumento de
contrato, cuja minuta constitui anexo do presente Edital.

SECAO XV — DAS DISPOSICOES GERAIS

Qualquer cidadao ¢ parte legitima para impugnar edital de licitagdao, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias uteis antes da data fixada para o recebimento das propostas,
devendo a Camara Municipal de Londrina julgar e responder a impugnagdo em até 3
(trés) dias uteis.

Os interessados poderdo efetuar questionamentos até¢ 2 (dois) dias uteis antes da data
fixada para o recebimento das propostas, devendo a Camara Municipal de Londrina
respondé-los em até 1 (um) dia util.

76.10s questionamentos poderdo ser enviados para o e-mail licitacao@cml.pr.gov.br.

Qualquer modificagdo no Edital exige divulgacdo pelo mesmo instrumento de
publicagdo em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteragdo nao afetar a formulacao
das propostas.

Das sessdes publicas serao lavradas atas, as quais serdo assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes, com registro detalhado de todas as ocorréncias.

Todos os documentos e propostas serdo rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes
presentes. Eventualmente o Pregoeiro podera solicitar a rubrica da Equipe de Apoio e
facultar outros presentes que aponham sua rubrica.

O licitante ¢ responsavel pela fidelidade e legitimidade das informagdes prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitacdo. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informagdes nele contidas implicard na
imediata desclassificacdo do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, na rescisdo do contrato, sem prejuizo das demais sang¢des cabiveis.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



81

82

83

84

85

86

87

88

Pregdo Presencial n°. 20/2013 16

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a
realizagdo do certame na data marcada, a sess@o serd automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido,
desde que ndo haja comunicacdo do Pregoeiro em contrério.

E facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagdo, a
promocao de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do
processo, vedada a inclusao posterior de documento ou informagao que deveria constar
no ato da sessao publica.

A autoridade competente para a aprovacao do procedimento licitatorio podera revoga-lo
em face de razdes de interesse publico, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e
a Administragcio nao serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administragao.

O foro para dirimir questdes relativas ao presente Edital serd o da comarca de Londrina,
com exclusdo de qualquer outro.

O resultado desta licitagdo serd publicado no sitio eletronico e no Quadro de Editais
desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Municipio.

SECAO XVI - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

88.1 Anexo I: Termo de Referéncia;

88.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;

88.3 Anexo III: Declaragdao de cumprimento dos requisitos de habilitacao do edital;

88.4 Anexo IV: Declaragdo de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);

88.5Anexo V: Modelos de Planilha de Custos e Formagao de Pregos

88.6 Anexo VI: Modelo de Atestado de Capacidade técnica

88.7Anexo VII: Modelo de declaragdo relativa a proibi¢ao do trabalho do menor (Lei n°
9.854/99);

88.8 Anexo VIII: Minuta de Contrato.
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Edificio da Camara Municipal de Londrina, em 4 de dezembro de 2013.

Evandir Duarte de Aquino

Diretor Geral
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
DO OBJETO

A presente licitagdo tem como objeto a contratacdo de empresa especializada na
prestacdo de servicos de vigilancia desarmada, para atender as necessidades da Camara
Municipal de Londrina.

O servigo de vigilancia patrimonial compreende a alocagdo de mao de obra pela
Contratada ¢ o fornecimento de todos os equipamentos € materiais necessarios

especificados neste Termo de Referéncia.

2.1 A quantidade de mao de obra devera ser alocada conforme abaixo:
2.1.1 Posto de vigilancia, atendido por 2 (dois) vigilantes, com carga horaria de 08
horas diarias, compreendidas das 8 as 12h e das 14 as 18h, de Segunda a Sexta-

feira — Total de 40 horas semanais.

2.1.2 Posto de vigilancia, atendido por 3 (trés) vigilantes, com carga horaria de 08
horas diarias, compreendidas entre 12 as 20 h de Segunda a Sexta-feira — Total

de 40 horas semanais.

2.1.3 Posto de vigilancia de 12 (doze) horas diurnas, compreendidas das 8 as 20h, de
Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36

horas.

2.1.4 Posto de vigilancia de 12 (doze) horas noturnas, compreendidas das 20 as 8h,
de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36

horas.
3 O preco a ser pago pela prestagao do servigo de vigilancia obedecerd aos seguintes
parametros:
Posto Descricao Quantidade | Preco Maximo
de Vigilantes | Mensal/Posto
por Posto
1 | Vigilancia — 8 horas/dia, das 8h as 12h e das 14h as 18h, de 2 R$ 9.230,42
segunda a sexta-feira.
2 | Vigilancia — 8 horas/dia, das 12 as 20h, de segunda a sexta- 3 R$ 14.522,61
feira.
3 | Vigilancia — 12 horas diurnas, das 8 as 20h, de segunda a 2 R$ 9.215,76
domingo, em turnos de 12x36 horas.
4 | Vigilancia — 12 horas noturnas, das 20h as 8h, de segunda a 2 R$ 10.440,56
domingo, em turnos de 12x36 horas.
Valor Maximo Mensal| RS 43.409,35
Valor Maximo Anual| RS 520.912,20

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR




10

Pregdo Presencial n°. 20/2013 19

Considerando que a carga horaria do postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2 totaliza
40 horas semanais, o Departamento de Administragdo Predial, por meio do fiscal da
execucdo do contrato, elaborard escala que devera ser cumprida pelos vigilantes dos
postos indicados de modo a totalizar 44 horas semanais, carga horaria base da categoria.

4.1 A escala determinara que os vigilantes trabalhem as 4 (quatro) horas restantes ao
longo da semana ou, eventualmente, aos sabados.

A prestacdo do servico devera ser iniciada em 1° de fevereiro de 2013.

5.1 Caso ndo haja tempo habil, justificado pela Contratada e aceito pela Contratante,
nova data de inicio serd indicada.

O total de quantitativo de mao de obra que deverd ser alocado deverd ser de 9 (nove)
vigilantes, incluindo os envolvidos nos turnos de 12x36 horas.

6.1 Da quantidade de vigilantes especificada nos postos indicados nos subitens 2.1.1 e
2.1.2, 1 (um) vigilante devera ser do sexo feminino.

A empresa proponente devera apresentar em sua proposta uma Planilha de Custos e
Formagao de Pregos para cada posto de servi¢o, conforme modelo do Anexo V.

7.1 O modelo de planilha utilizado neste certame devera ser o instituido pelo Anexo III
da Instru¢do Normativa n°. 2/2008 da SLTI-MPOG e alteragdes.

As despesas decorrentes da contratagdo advinda do presente certame estao previstas no
Org¢amento Camara Municipal de Londrina para o exercicio de 2013, na classificagdo
funcional programadtica e na categoria econdmica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00
— Vigilancia ostensiva.

A prestagdo dos servicos se dara no prédio e dependéncias da Camara Municipal de
Londrina, situado a Rua Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha
Neto, Londrina- PR.

As empresas interessadas poderdo, se assim quiserem, realizar vistoria nas dependéncias
da Camara Municipal de Londrina, local da prestagdao dos servigos, com a finalidade de
propiciar conhecimentos para a melhor elaboragao da proposta.

10.1As vistorias deverdo ser agendadas com o Departamento de Administracao Predial,
pelo telefone (43) 3374-1234, se segunda a sexta-feira, das 13:00 as 18:00 e serdao
acompanhadas pela servidora Bruna Fernandes Lonni.

10.2Realizada a vistoria, sera fornecido atestado pela Camara Municipal de Londrina.

DA JUSTIFICATIVA
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A contratacdo dos servigos aqui descritos se justifica pela necessidade de proteger o
patrimdnio publico, aliado ao término da vigéncia do Contrato vigente.

Para proporcionar niveis adequados de seguranga para o desenvolvimento das
atividades rotineiras da Camara Municipal de Londrina, faz-se necesséario a ampliagdo
do efetivo de vigilantes terceirizados, em relacdo ao contrato vigente, de maneira a
atender a demanda dos dias em que hé sessdo na Camara.

A exigéncia de que haja, ao menos, 1 (uma) vigilante do sexo feminino (subitem 6.1), se
deve ao fato de diariamente circularem nas dependéncias da Camara Municipal de
Londrina muitas visitantes e servidoras e se destina a evitar constrangimentos no caso
de controle de tumulto, revistas e vistoria em banheiro feminino, por exemplo.

DO SERVICO DE VIGILANCIA PATRIMONIAL NAO ARMADA

O servigo de vigilancia patrimonial serd prestado pela Contratada por meio de mao de
obra especializada (vigilantes).

Sao atribui¢des dos vigilantes:

15.1Exercer a vigilancia e protecdo de seu posto de servico e das areas sob sua
responsabilidade, bem como dos bens mdveis existentes.

15.2Manter a atengdo, observando o fluxo de pessoas e materiais que passam pelo seu
posto.

15.3 Auxiliar no controle da entrada e saida de materiais e equipamentos, observando que
os bens patrimoniais sob o dominio do Contratante somente serdo liberados depois
de vistoriados e mediante apresentacdo do formulario proprio, definido pelo
departamento competente da Contratante.

15.4Fiscalizar o ingresso de membros e servidores apds o horario de expediente e nos
feriados e finais de semana, efetuando o registro em livro proprio.

15.5Fiscalizar a entrada de cessionarios e prestadores de servico apds o hordrio de
expediente do contratante e nos feriados e finais de semana, impedindo a entrada
sem a devida autorizagdo e registro.

15.6Permitir o ingresso as instalagdes, prestando informagdes de carater genérico ao
publico.

15.7Permitir aos portadores de deficiéncia fisica acesso aos elevadores, procurando
ajuda-lo(s), quando for o caso, no desembarque de veiculos.

15.8Dar cobertura as autoridades que transitarem na sua area de servigo, quando
solicitado pela fiscalizacao do contrato.

15.9Impedir o ingresso nas dependéncias da Camara Municipal de Londrina de pessoas
que estejam portando arma de qualquer natureza, ressalvadas as agdes policiais, no
caso de flagrante delito e outras situacdes previstas nas normas internas da
Contratante.
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15.10 Colaborar com as policias civil e militar nas ocorréncias de ordem policial
sucedidas nas instalagdes da Contratante, facilitando, a medida do possivel, a atuagio
daquelas entidades, inclusive na indicacdo de testemunhas de eventuais
acontecimentos.

15.110bservar a movimentagao de individuos em atitude suspeita nas imediagdes da
posto, adotando as medidas de seguranca conforme orientagdo recebida do
Contratante e de acordo com as normas internas do 6rgao, bem como aquelas que
entender oportunas, conforme treinamento recebido.

15.12Coibir a entrada de vendedores, ambulantes e assemelhados as instalacdes sem que
estejam devidamente autorizados pela Administracao.

15.13 Nao permitir a fixacdo de panfletos ou cartazes nos murais, paredes, pilastras,
vidragas, janelas, dentre outros espagos, nos prédios do contratante sem prévia
autorizagao.

15.14 Repassar ao vigilante que estd assumindo o posto, quando de sua rendi¢do, todas as
orientagdes recebidas e vigentes, bem como eventuais anomalias observadas nas
instalacdes e suas imediagdes.

15.15 Registrar em instrumento proprio as ocorréncias e os principais fatos do dia.

15.16 Comunicar imediatamente a fiscalizagdo do contrato qualquer dano ou defeito
observado nas instalagdes.

15.17 Comunicar a fiscalizagdo do contrato todo acontecimento entendido como irregular
e/ou que atente contra o patriménio da Contratante.

15.18 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores achados e perdidos nas
dependéncias do contratante, providenciando sua imediata remessa a direcao da
Céamara, com o devido registro em formulario préprio e observancia das normas
internas do contratante.

15.19 Interditar e desinterditar areas, em caso de incéndio, obras e outras ocorréncias,
conforme determinagdes emanadas pela fiscalizagao do contrato.

15.20 Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes, no que for pertinente a sua esfera de
atuacdo, evitando aglomeragdes, discussdes e outras irregularidades em seu posto de
Servigo.

15.21 Executar rondas diarias conforme recomendacdes da fiscalizacdo do contrato,
verificando todas as dependéncias, adotando cuidados e providéncias necessarias
para o perfeito desempenho das fungdes e manuten¢ao da tranquilidade das
instalagdes.

15.22 Operar, eventualmente, equipamentos de controle de acesso, como, por exemplo,
catracas e detectores de metais.

15.23 Cumprir todas as atividades relativas ao servigo de vigilancia em conformidade
com as normas internas, este Termo de Referéncia e o contrato decorrente deste
certame.

15.24 Demais atividades relacionadas a finalidade do servigo de vigilancia, de garantir a
incolumidade fisica das pessoas e a integridade do patrimonio da Camara Municipal
de Londrina.
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Se for necessario, a critério da Contratante, podera ser solicitada a execucdao dos
servicos em dias e horarios distintos dos estabelecidos originalmente, desde que
comunicado previamente ao Contratado, podendo, nesse caso, haver compensacao
entre a carga horaria semanal estabelecida e aquela prevista na Convencdo ou Acordo
Coletivo de Trabalho.

DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada devera prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
anual do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da data da assinatura do
contrato, como condi¢do para emissao da nota de empenho e inicio da prestagao do
Servico.

17.10 prazo previsto para a prestacdo da garantia poderad ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante
convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Contratante.

17.2A ndo apresentacdo da garantia devida implicard na rescisdo do contrato, sem
prejuizo da aplicacdo das sangdes cabiveis.

A garantia podera ser prestada nas seguintes modalidades:

18.1Caugao em dinheiro ou titulos da divida publica.
18.2Seguro-garantia.
18.3Fianga bancaria.

No caso de caugdo em dinheiro, o depdsito deverd ser efetuado na Caixa Econdmica
Federal, mediante depdsito identificado a crédito da Contratante, em conta que serd
informada ao Contratado quando da assinatura do Contrato, para fins de atualizagdo
monetaria, conforme dispde o §4° do art. 56 da Lei 8.666/93

Caso a opc¢ao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de
custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econOmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera constar expressa renuncia
do fiador aos beneficios do artigo 827 do Codigo Civil Brasileiro.

A garantia deverd assegurar, qualquer que seja a modalidade apresentada, o pagamento
de prejuizos decorrentes do inadimplemento por parte da Contratada, tais como:

22.1Prejuizo advindo do ndo-cumprimento do objeto ou das obrigacdes contratuais.

22.2Ressarcimento a Contratante, no caso de rescisdo contratual ocorrida por culpa da
Contratada.

22.3Prejuizos causados a Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo da
Contratada ou de seus funcionarios durante a execu¢ao contratual.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



23

24

25

26

27

Pregdo Presencial n°. 20/2013 23

22.4Multas moratorias e/ou compensatdrias aplicadas a Contratada.

22.50brigacdes trabalhistas, fiscais, sociais e previdenciarias nao honradas pela
Contratada.

22.6Verbas rescisorias que ndo tenham sido quitadas pela Contratada em até 30 (trinta)
dias ap6s o término da vigéncia ou rescisao contratual.

No caso de altera¢do do valor do contrato ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia
devera ser readequada ou renovada, nas mesmas condi¢des do disposto neste capitulo,
no prazo de 10 (dez) dias tteis, contados da data do ato que formalizar a modificagdo do
valor ou a prorrogagao.

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
compensac¢do de prejuizo causado no decorrer da execucao contratual por conduta da
Contratada, esta devera proceder a respectiva reposi¢ao no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contados da data em que tiver sido notificada.

A garantia, independentemente da modalidade, devera vigorar por 90 (noventa) dias
além do periodo da execugdo do Contrato, devendo ser complementada
proporcionalmente ou renovada nos casos de aumento no preco pactuado ou de
renovagao do contrato.

25.1Constatado o regular cumprimento de todas as obrigacdes da Contratada e deduzidos
eventuais valores devidos a Contratante, a garantia por ela prestada serd liberada ou
restituida, no prazo de 10 (dez) dias tteis apds o término da vigéncia da garantia.

25.2 Se a garantia for prestada em dinheiro, sera restituida monetariamente atualizada,
sem prejuizo da reten¢do de valores eventualmente devidos pela Contratada.

DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento serd de 5 (cinco) dias, contados do recebimento definitivo,
pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada.

26.10 recebimento definitivo € a confirmacdo de que os servicos foram prestados em
conformidade com o que foi contratado e que foram cumpridos todos os encargos
relativos a execucao do contrato.

26.20 recebimento definitivo se dara em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura, desde que esta seja entregue pelo contratado até o 5° (quinto) dia
util do més subsequente ao faturado.

26.3A Contratada deverd informar o nimero da Nota de Empenho em sua Nota
Fiscal/Fatura.

A Nota Fiscal/Fatura devera vir acompanhada dos seguintes documentos:

27.1Copia da folha de pagamento
27.2Copia da folha ponto ou documento similar.
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27.3Comprovantes de pagamento da remuneragao dos empregados.

27.4Certidao negativa de débitos FGTS (CRF).

27.5Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF).

27.6Certidao negativa de débitos INSS (CND).

27.7Comprovante de pagamento do INSS (GPS).

27.8Céopia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social
(GFIP).

27.9Copia da relagdo dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP.

27.10 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal.

27.11 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual..

27.12 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobilidrios
e Imobiliarios).

27.13 Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n® 12.440/11.

No primeiro més da prestagdo dos servigos ndo deverdo ser apresentados os documentos
indicados nos subitens 27.3, 27.5, 27.7, 27.8 € 27.9 acima.

28.1Todos os documentos cuja apresentagdo ndo tenha sido dispensada no primeiro més
dos servigos, conforme item acima, deverao se referir ao més do servigo faturado.

28.20s documentos dispensados no primeiro més da execu¢do do servigo deverdo se
referir ao més imediatamente anterior ao faturado.

28.3Certiddes ou documentos com prazo de validade superior a 1 (um) més serdo
conferidos mensalmente.

Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratagdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o pagamento
ficara pendente at¢ que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovacao da regularizacao da
situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante deposito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislacao vigente.

30.1Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancéria para pagamento.

A Contratante ndo se responsabilizard por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura nao tenha sido acordada no Contrato.

No caso de falha no cumprimento das obrigagdes trabalhistas e previdencidrias, a
Contratante podera realizar o desconto no valor da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento
direto aos empregados da Contratada, at¢ o momento da regularizagdo, sem prejuizo das
sangoes cabiveis.
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A Contratante podera motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou
impossivel reparacgao.

DA VIGENCIA DO CONTRATO

O prazo de execucgdo do Contrato sera de 12 (doze) meses, a partir da data indicada para
inicio da execuc¢do dos servigos, podendo, por interesse da Administracdo, ser
prorrogado por periodos sucessivos, limitado a sua duragdo a 60 (sessenta) meses, nos
termos do inciso II do artigo 57, da Lei n°® 8.666, de 1993.

34.10 prazo de vigéncia do Contrato se iniciara na data de sua assinatura e se encerrara
90 (noventa) dias ap6s o término do prazo de execucao.

A Contratada nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

S6 podera haver prorrogacao se a Contratada tiver prestado regularmente o servigo e se
for verificado que a manuten¢ao do Contrato ¢ economicamente vantajosa, em relagao a
realizagdao de uma nova licitagao.

O contrato nao podera ser prorrogado quando:

37.1A Contratada tiver sido declarada inidonea ou suspensa ou impedida de licitar ou
contratar no ambito de qualquer 6rgdo ou entidade da Administracao Publica, seja na
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os
efeitos.

37.2 A Contratada ndo mantiver, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas
as condi¢des de habilitacao e qualificacao exigidas na licitagao.

37.3 A Contratada nao concordar com a elimina¢ao, do valor do contrato, dos custos fixos
ou varidveis ndo renovaveis que ja tenham sido pagos ou amortizados no primeiro
ano de vigéncia da contratagao.

A prorrogacdo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termo aditivo.
DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Na execucao do contrato, sdo responsabilidades da Contratada:

39.1Executar os servigos em conformidade com as especificagdes contidas neste Termo
de Referéncia.

39.2Comunicar a fiscaliza¢do da Contratante qualquer anormalidade verificada.

39.3Cumprir e fazer cumprir as obrigacdes contratuais, em conformidade com as normas
e regulamentos internos da Contratante e de acordo com a Convengdo ou Acordo
Coletivo de Trabalho da Categoria.
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39.4Manter sede, filial, escritorio ou preposto em Londrina — PR com capacidade
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administragdo, conforme
artigo 68 da Lei n° 8.666/93, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes a
selegdo, treinamento, admissao e demissao dos funcionarios.

39.4.1 A Contratada devera comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do inicio
da prestacao dos servig¢os, o cumprimento desta obrigagdo.

39.4.2 O preposto indicado devera manter permanente contato com a fiscalizagdo do
contrato, adotando as providéncias requeridas relativas a execugdo dos servigos
pelos empregados.

39.43 Se a fiscalizagdo do Contrato requerer a presenca do preposto na
administracdo da Contratante, devera ele comparecer em até 24 (vinte quatro)
horas.

39.4.4 O preposto deverd indicar e manter atualizados seus nimeros de telefone fixo
e celular, endereco e e-mail, para que a Contratante efetue quaisquer
comunicacoes oficiais.

39.5Encaminhar ao fiscal do Contrato relacdo nominal de todos os seus funcionarios que
trabalhardao nas dependéncias da Camara Municipal de Londrina, contendo nome
completo, cargo ou fungdo, horario do posto de trabalho, RG e CPF, 2 (dois) dias
uteis antes do inicio da prestacao dos servigos.

39.5.1 Sempre que houver necessidade, a atualizacdo da mencionada lista de nomes
devera ser encaminhada a Contratante.

39.5.2 Encaminhar a Contratante, mensalmente, se for o caso, relagdo dos
empregados que fruirdo de férias no més subsequente, assim como daqueles que
irdo substitui-los.

39.5.3 Quando do encaminhamento da lista nominal, a Contratada devera comprovar
a formacgao técnica especifica da mao de obra empregada, mediante apresentagao
do certificado de curso de formacgdo de vigilantes, expedido por institui¢ao
devidamente habilitada e reconhecida.

39.6 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.

39.70rientar e supervisionar seus empregados, tomando as providéncias pertinentes para
que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se a Contratante quando
houver necessidade.

39.7.1 Orientar seus empregados quanto a conduta adequada no trato com servidores,
publico em geral e patrimonio publico.

39.7.2 Cuidar da disciplina e da apresentacao pessoal dos seus empregados.

39.8 Tomar todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacdao especifica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus
empregados durante a execugdo deste contrato.

39.9Registrar e controlar, diariamente, a frequéncia e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorréncias havidas, permitindo & Contratante o acesso a este controle.

39.10 Manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos servigos, conforme
previsto neste Termo de Referéncia, sem interrupg¢des, seja por motivo de férias,
descanso semanal, licenga, greve, falta ao servigo ou demissao de empregados.
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39.10.1 Efetuar a reposicdo dos empregados, em casos de auséncia de qualquer
natureza, no prazo maximo de até 2 (duas) horas, a partir do comunicado do fato
a empresa.

39.11Responder pelos danos causados diretamente a Administracio ou aos bens da
Contratante, ou ainda a terceiros, decorrente culpa ou dolo de seus funciondrios,
durante a execugao deste contrato.

39.12 Responsabilizar-se, nos prazos legais, em relagdo aos seus funciondrios, por todas
as despesas decorrentes da execu¢do do servigo por outras correlatas, tais como
obrigacdes trabalhistas, sociais e relacionadas a seguranca e medicina do trabalho,
em conformidade com a legislacio e com o Acordo ou Convengdo Coletiva de
Trabalho que estiver submetida.

39.12.10 descumprimento das obrigagcdes acima citadas ndo transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Contratante € nem pode servir de motivo
para aumento no valor do contrato, salvo nas hipdteses de revisao e repactuagao.

39.13 Oferecer os meios necessarios aos seus empregados para que possam conferir e
acompanhar o recolhimento das Contribui¢des previdencidrias e o cumprimento de
encargos trabalhistas.

39.13.1 Para possibilitar aos empregados a conferéncia do efetivo recolhimento de
suas respectivas contribui¢cdes previdenciarias, a Contratada deverd viabilizar o
acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha propria, aos sistemas
da Previdéncia Social e da Receita Federal.

39.13.2 A Contratada devera viabilizar a emissdo do Cartdo do Cidaddo pela Caixa
Econdmica Federal para todos os empregados de modo a possibilitar a eles a
conferéncia do efetivo recolhimento do FGTS.

39.14 Efetuar o pagamento de seus funcionarios via depdsito bancario na conta do
trabalhador, de modo a possibilitar a conferéncia do pagamento por parte da
Administragao.

39.15 Autorizar a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos
salarios e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigagdes por parte da Contratada, at¢ o momento da
regularizagdo, sem prejuizo das sangdes cabiveis.

39.16 Fornecer, em qualquer €poca, esclarecimentos e/ou informagdes que venham a ser
solicitadas pela Contratante relacionados ao objeto desse contrato, inclusive extratos
de recolhimento de contribui¢des previdenciarias e de encargos trabalhistas.

39.17 Fornecer a Contratante, quando solicitado, atestado de saude ocupacional relativo a
capacidade fisica e mental de todos os empregados que prestardo os servicos
contratados.

39.18 Na hipodtese de ndo aceitacdo dos servicos prestados apds a verificagdo realizada
pelo fiscal da execucao do contrato, a Contratada se obriga a modificar a forma de
prestacao do servico, em conformidade com o solicitado pela Contratante, servindo a
ndo aceitacdo como aviso, sem prejuizo, em caso de reincidéncia, da aplicagao das
penalidades cabiveis.
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39.19 Manter durante toda a execucdao do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitagdo e qualificacdo exigidas na
licitagao.

40 E vedado a Contratada:

40.1A veiculagdao de publicidade relacionada ao contrato com a Camara Municipal de
Londrina, salvo expressa autoriza¢do da Contratante.
40.2 A subcontratacdo do objeto deste certame.

41  Na execucgdo do contrato, a Contratada devera fornecer a seus funcionarios todos os
uniformes e seus complementos, necessarios a boa execucdo do servico e em
conformidade com a Convengao ou Acordo Coletivo de Trabalho.

41.1A Contratada devera obedecer ao seu padrao de uniforme, registrado e aprovado
junto ao Ministério da Justica.
41.2A Contratada devera fornecer 2 (dois) conjuntos de uniforme e 1 (um) par de
sapatos ou coturnos para cada funcionario.
41.2.10s conjuntos de uniformes deverao ser substituidos obrigatoriamente a cada 6
(seis) meses e os sapatos/coturnos a cada ano ou, em ambos 0s casos,
imediatamente quando apresentarem defeitos ou desgastes ou quando a
Contratante verificar a necessidade de troca.
41.3A Contratada devera entregar os uniformes completos aos empregados mediante
recibo (relacdo nominal), cuja copia deverd ser enviada ao fiscal da execugdo do
contrato.
41.4Além dos uniformes, a Contratada devera fornecer todos os materiais e acessorios
necessarios a boa execugao do contrato, tais como:
41.4.1 Cinto de Nylon.
41.4.2 Meias.
41.4.3 Jaqueta de frio.
41.4.4 Capa de chuva.
41.4.5 Cracha.
41.4.6 Cassetete.
41.4.7 Porta Cassetete
41.4.8 Livro de ocorréncias.
41.4.9 Apito.
41.4.10 Cordao para apito.
41.4.11 Lanterna.
41.50s materiais de consumo, equipamentos e acessorios deverdao ser substituidos
quando necessario.
41.6A Contratada ndo podera repassar os custos de qualquer um dos itens mencionados
neste item a seus empregados, salvo em caso de extravio ou comprovado uso
inadequado.

42 Sao deveres dos funcionarios alocados pela Contratada para a execug@o dos servigos:
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42.1 Apresentar-se no local de trabalho pontualmente, manter boa aparéncia (barbeados,
cabelos aparados e limpos) e postura correta, trajando o uniforme completo e limpo,
portando cracha de identificacdo em local visivel.

42.2Conduzir-se com urbanidade e educac¢ao, tratando a todos com respeito.

42.3 Assumir o posto de posse dos equipamentos € acessOrios necessarios para o bom
desempenho das atividades, mantendo atualizada a documentagdo a ser utilizada no
posto.

42.4Conhecer as missdes do posto que esteja ocupando, assim como a perfeita utilizagao
dos equipamentos de radio transmissao e telefones colocados a sua disposi¢ao.

42.5Utilizar o sistema de telefonia no estrito cumprimento de suas atividades.

42.6Ter o devido zelo com todo o patrimdnio colocado a sua disposi¢ao, para a realizacao
do servigo e manter limpo o seu posto de servigo.

42.7Cumprir a escala de servico, observando os horarios de entrada e saida de cada
posto.

42.8Manter-se no posto, ndo deixando seus afazeres para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros ndo autorizados, afastando-se do posto somente apos
ser substituido.

42 9Respeitar o preposto designado pela Contratada, encaminhando-lhe todas as questdes
relativas a execugao do servigo.

42.10 Manter sigilo das informacdes da area de seguranca obtidas em razdo da fungao
exercida.

42.11 Nao praticar quaisquer outras atividades alheias ao objeto do Contrato durante o
horario em que estiver prestando os servigos.

42.12 Aplicar, no exercicio de sua fun¢do, os principios de relagdes publicas e humanas
recebidos nos cursos de formagdo, principalmente no que tange ao atendimento ao
publico em geral.

42.13 Guardar seus objetos pessoais local proprio, disponibilizado pela Contratante.

42.14 Zelar pela manuteng@o da limpeza do local onde estiver exercendo sua fungao.

42.15 Nao permitir a utilizagdo do posto para guarda de objetos estranhos ao local,
inclusive bens de servidores ou terceiros.

No caso de infragdo aos deveres descritos acima, a Contratante podera requerer a
substituicdo do vigilante considerado inadequado, fixando prazo para que a Contratada
promova a substituicao.

DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

A Camara Municipal de Londrina obriga-se a:

44.1 Acompanhar e fiscalizar a execu¢do do contrato por um representante especialmente
designado, nos termos do art. 67 da Lei n°® 8.666/93.

44 2Permitir o livre acesso dos empregados da empresa Contratada as suas dependéncias
para tratar de assuntos pertinentes aos servigos contratados.

44 3Rejeitar, no todo ou em parte, os servicos realizados em desacordo com este
instrumento.
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44.4Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo
pactuados.

44.5Proporcionar todas as condi¢des necessarias ao bom andamento da prestagdo dos
servigos contratados.

44.6Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorréncia de eventuais imperfei¢cdes no curso
de execucdo dos servigos, fixando prazo para a sua corre¢ao.

DA FISCALIZACAO

A fiscalizacdo do Contrato consiste na verificagdo da conformidade da prestacdo dos
servicos com o disposto no Contrato.

45.18Salvo alteragdo por meio de despacho do Diretor-Geral da Camara Municipal de
Londrina, devidamente notificado a Contratada, ¢ designada como Fiscal do presente
Contrato a servidora Bruna Fernandes Lonni, matricula n°. 08613, lotada no
Departamento de Administracao Predial.

Ao Fiscal do Contrato ficam designadas, sem prejuizo do previsto no Capitulo IV — Da
Gestao e Fiscalizacdo dos Contratos, do Ato da Mesa n°. 11/2013, as seguintes
atribuicoes:

46.1Solicitar Nota de Empenho ao Departamento Financeiro para que possa ordenar a
prestagao dos servicos.

46.2 Verificar se a execucao dos servigos ocorre em conformidade com o Contrato.

46.3 Receber e instruir o funciondrio da Contratada nos casos em que sua presenga seja
necessaria a execugao dos servicos.

46.4Receber os servigos, provisoria e definitivamente, apds as verificagdes de adequagao
da execucgdo do servigo com os termos do presente Termo de Referéncia, inclusive
com relagdo a valores.

46.5Indicar o nimero do empenho na Nota Fiscal, caso a Contratada nao o tenha feito.

46.6 Anotar em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucdo do
contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagdo das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao Gestor do
Contrato para as providéncias cabiveis.

O fiscal do contrato podera solicitar documentos ou providéncias junto a Contratada.
47.10 fiscal podera fixar prazo razoavel para atendimento das solicitacdes, nos casos em

que nao haja prazo especifico fixado neste Termo de Referéncia.

A Gestdo do Contrato caberd ao Departamento de Suprimentos e Patrimdnio, que
recebera relatorio dos casos de execucao irregular do objeto e conduzira procedimento
administrativo para a eventual aplicagdo de penalidade.
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O Departamento de Recursos Humanos da Contratante fard o acompanhamento da
frequéncia dos funcionarios da Contratada e encaminhara relatério mensal ao Fiscal do
Contrato, para que este possa confrontar as informagdes recebidas com a folha ponto
apresentada pela Contratada.

Cabera ao Departamento Financeiro da Contratante a conferéncia dos encargos e
tributos incidentes na prestacdo do servico, bem como a realizacdo das retengdes
devidas.

A fiscalizagdo de que trata este capitulo ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

DAS PENALIDADES

A vencedora do certame que descumprir quaisquer das clausulas ou condigdes do
presente Edital ficard sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 ¢ 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditério e a
ampla defesa.

Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e art. 7° da Lei 10.520/2002, pela inexecucao
total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficard sujeita as
seguintes sangoes:

53.1 Adverténcia.

53.2Multa.

53.3Suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo e impedimento de contratar com o
Municipio de Londrina por até 5 (cinco) anos.

53.4Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra¢do Publica em
geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
que sera concedida sempre que o contratado ressarcir a Administracdo pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanc¢do aplicada com base na alinea
anterior.

A penalidade de adverténcia sera aplicada nos casos de falhas leves, nas quais a
Contratada ndo seja reincidente e que nao causem prejuizos a Contratante.

As multas podem ser de natureza compensatoria ou moratdria.

55.1As multas moratorias serdo aplicadas quando se verificar atraso injustificado da
Contratada ao cumprir suas obrigacdes e sdo condutas que podem ensejar sua
aplicacdo as seguintes:
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55.1.1 Atraso injustificado no inicio da prestacdo dos servigos: multa de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso
injustificado no inicio da prestagdao dos servigos, limitada a sua aplicagdo até o
maximo de 10 (dez) dias (5% do valor total do contrato), sem prejuizo de
rescisdo do contrato.

55.1.2 Atraso injustificado no pagamento das verbas trabalhistas (salario, vale-
alimentacdo, vale-transporte, etc) e encargos sociais e previdencidrios: multa de
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da fatura do més da ocorréncia,
por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicacdo at¢ o maximo de 20
(vinte) dias (10% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de rescisdo do
contrato.

55.1.3 Atraso injustificado na entrega dos uniformes, materiais e equipamentos
definidos no Contrato: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da
fatura do més da ocorréncia, por dia de atraso injustificado, limitada a sua
aplicagdo até o maximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato),
sem prejuizo de rescisdo do contrato.

55.1.4 Atraso injustificado na reposicdo da quantidade estipulada de vigilantes no
posto de servi¢o: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da fatura
do més da ocorréncia, contadas a cada 2 (duas) horas de atraso injustificado na
reposicao do posto, limitada a sua aplicagdo até o maximo de 30 (trinta) horas de
vacéncia no posto (4,5% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de rescisao
do contrato.

55.1.5 Atraso injustificado na reposicdo ou complementacdo da garantia contratual
devida: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da fatura do més
da ocorréncia, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicacdo até o
maximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de
rescisdo do contrato.

55.1.6 Atraso injustificado na entrega de documentos solicitados ou devidos por
for¢a do Contrato ou no descumprimento de outras obrigagdes fixadas: multa de
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da fatura do més da ocorréncia, por
dia atraso, limitada a sua aplicagdo até o maximo de 20 (vinte) dias (2% do valor
mensal do contrato).

55.2Se a empresa ndo assinar o contrato, serd aplicada multa compensatoria
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta final da empresa
penalizada.

55.3A aplicacdo da penalidade de multa ndo exclui a possibilidade da aplicacdo das
outras penalidades previstas.

56  Quando da aplicagdo de multas, o valor correspondente sera executado pela garantia da
execucao do contrato.

56.1Se o valor da multa ultrapassar o da garantia contratual prestada, a quantia excedente
serd retida da fatura até que o valor da garantia seja reposto.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



57

58

59

60

Pregéo Presencial n°. 20/2013 33

Sao ocorréncias que podem ensejar o impedimento de licitar e contratar com o
Municipio de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas
previstas e das demais cominagdes legais, conforme art.7° da Lei 10.520/2002:

57.1Se o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentacdo falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execucdo de seu objeto ou ndo mantiver a
proposta.

57.2Se a Contratada falhar ou fraudar na execuc¢do do contrato, comportar-se de modo
inidoneo ou cometer fraude fiscal.

Nenhuma penalidade sera aplicada ao Contratado sem que lhe seja dada a oportunidade
de se defender e apresentar sua versao dos fatos ou suas justificativas, garantindo-se o
contraditorio e a ampla defesa.

58.1A Contratada terd prazo de 5 (cinco) dias uteis para apresentar defesa, contados da
data de sua notificacao.

58.2Nos casos em que for aplicavel a declaragao de inidoneidade, o prazo para a
apresentacdo de defesa da Contratada sera de 10 (dez) dias, contados da abertura de
vista dos autos.

58.3A ndo apresentacdo de defesa no prazo designado importara na presungdo de
veracidade dos fatos imputados pela Administragao.

O procedimento para a aplicagdo de penalidade serd instruido pelo Gestor do Contrato e
se dara da seguinte maneira:

59.10 Fiscal do Contrato enviara relatorio ao Gestor, onde indicara as eventuais falhas e
circunstancias e pedira providéncias.

59.20 Gestor do Contrato notificard a Contratada para se defender.

59.3 Apresentada a defesa, o Gestor encaminhard relatorio a Presidéncia da Camara
Municipal de Londrina que decidird se aplicard ou ndo a penalidade e em que
medida.

Ap6s a aplicacdo de quaisquer das penalidades previstas, far-se-4 a comunicagao escrita
a empresa e publicacao no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de adverténcia
e multa de mora), constando o fundamento legal da puni¢do, informando ainda que o
fato sera registrado em cadastro correspondente.

Municipio de Londrina, 4 de dezembro de 2013.

Bruna Fernandes Lonni

Departamento de Administracao Predial
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A Camara Municipal de Londrina

Pregdo Presencial n°. [numero do pregaol/[ano]

Através da presente, autorizo o(a) Sr.(a)..., portador(a) da Cédula de
Identidade, Registro Geral (RG) n°...., e inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério
da Fazenda (CPF/MF) sob o n°.... a participar do procedimento licitatorio acima referido, na
qualidade de representante de (Razao Social), pessoa juridica inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°..... Para tanto, outorgo a
pessoa fisica supramencionada amplos poderes para praticar todos atos inerentes ao pregao
Presencial n°® [numero do pregadol/[ano].

Estou ciente, de que responderei em juizo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

, de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO III - DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITACAO DO EDITAL

A empresa (Razdo Social), pessoa juridica inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°....., declara para os devidos
fins, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo e concorda, em
sua plenitude, com o Edital do Pregdo Presencial n°. [numero do pregdol/[ano] e seus
Anexos.

Em de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:
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ANEXO IV - DECLARACAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A empresa (Razao Social), pessoa juridica inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°....., declara, sob as sangdes
administrativas previstas € sob as penas da Lei, ser (microempresa ou empresa de pequeno
porte, conforme o caso) nos termos da legislacdo vigente, ndo possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no §4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

; de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Observagdes:

a) Esta declaragdo deve ser preenchida somente por empresa que se
enquadrar na Lei Complementar 123 de 2006, para que possa se valer dos beneficios da Secao
VII e item 41 deste Edital.

b) A ndo apresentacdo desta declaragdo serd interpretada como nao
enquadramento da licitante como ME ou EPP ou como a rentncia do direito de tratamento
diferenciado conferido pela LC 123/2006.
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ANEXO V - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMACAO DE

PRECOS

Notas:

1. A Planilha abaixo corresponde a instituida pelo Anexo III da Instru¢do Normativa 2/2008
da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informagdo do Ministério do Planejamento,

Orcamento e Gestdo (SLTI-MPOG) alterada pela Portaria 7/2011.

2. O preenchimento da Planilha de Custos e Formacao de Precos ¢ de inteira responsabilidade
do licitante e devera atender ao disposto no Edital e no Termo de Referéncia.

3. A Planilha-modelo serd disponibilizada para download no endereco eletronico:
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml, no campo préprio do Pregdo Presencial

n°. 20/2013.

Planilha de Custos e Formacgao de Precos

Processo Administrativo n°. 37/2013 \

Pregao Presencial 20/2013

Dia: |
Dados do Proponente
Razao Social:
CNPJ:
Discriminagao do Servigo
A Data de apresentacéo da proposta:
B Municipio-UF: Londrina-PR
C Ano, Acordo, Convengdo ou Sentenca Normativa em Dissidio Coletivo: CCT 2013/2015
D Numero de meses de execugao contratual: 12
Identificagdo do Servigo
Tipo de Senigo Unidade de Medida Quantidade Total a Contratar
Vigilancia horas
Total Geral
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ANEXO I-A
Mao-de-obra
Mao-de-obra vinculada a execugao contratual
Dados complementares para composi¢ao dos custos referente 8 méao-de-obra.
1 Tipo de senigo (mesmo senigo com caracteristicas distintas) Vigilancia
2 Salario normativo da categoria profissional R$ 1.215,58
3 Categoria profissional (vinculada a execugao contratual) Vigilante
4 Data base da categoria (dia/més/ano) 01/02/2013
5 Valor da hora
6 Valor da hora extra com 50%
7 Quantidade de \igilantes por posto de trabalho
MODULO 1 \ COMPOSIGAO DA REMUNERAGAO
1 Composi¢do da Remuneragao Valor (R$)
A Salario Base
Adicional de Periculosidade E:f:egfu;a(l(;u)lo l;:g 80002
c Adicional de Insalubridade E:f:ezfu;a(';“)'o Rg’ 80002
D Adicional Noturno
E Hora Noturna Adicional
F Adicional de Hora Extra
G Intervalo Intrajorada
H Outros (especificar)
Total da Remuneragao
MODULO 2 \ BENEFiCIOS MENSAIS E DIARIOS
2 Beneficios Mensais e Diarios Valor (R$)
A Transporte
B Auxilio Alimentagao
C Vale Mercado
D Assisténcia Médica e Familiar
E Auxilio Creche (por filho)
F Seguro de Vida, Invalidez e Funeral
G Outros (especificar)

Total dos Beneficios Mensais e Diarios

Nota: O valor informado devera ser o custo do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado)

MODULO 3 | INSUMOS DIVERSOS

Insumos Diversos

Valor (R$)

Uniformes

Materiais

Equipamentos

O 0w > w

Outros (especificar)

Total dos Insumos Diversos

Nota: Valores mensais por empregado
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MODULO 4 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submaédulo 4.1 Encargos Previdenciarios e FGTS

4.1 Encargos Previdenciarios e FGTS % Valor (R$)
A INSS 1 20,00% R$ 0,00
B SESI ou SESC 1,50% R$ 0,00
C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 0,00
D INCRA 0,20% R$ 0,00
E Salério Educagéo 2,50% R$ 0,00
F FGTS 1 8,00% R$ 0,00
G Seguro Acidente de Trabalho (incluir RAT) 3 3,70% R$ 0,00
H SEBRAE 0,60% R$ 0,00
Sub-total R$ 0,00

Nota: 1. Os percentuais dos encargos previdenciarios e FGTS s@o aqueles estabelecidos pela legislagao vigente;
2. Percentuais incidentes sobre a remuneragao

Submadulo 4.2 13° Salario e Adicional de Férias
4.2 13° Salario e Adicional de Férias % Valor (R$)
A 13° Salario R$ 0,00
B Adicional de Férias R$ 0,00
Sub-total R$ 0,00
c :?leldenma do Submodulo 4.1 sobre 13° salario e Adicional de R$ 0,00
érias
Total R$ 0,00
Submédulo 4.3 \ Afastamento Maternidade
4.3 \ Afastamento Maternidade % Valor (R$)
A Afastamento Matemidade R$ 0,00
B Incidéncia do Submddulo 4.1 sobre Afastamento Matemidade R$ 0,00
Total RS 0,00|
Submddulo 4.4 \ Provisdo para Rescisdo
4.4 Provisdo para Rescisao % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado R$ 0,00
B Incidéncia do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado R$ 0,00
C Multa do FGTS sobe Aviso Prévio Indenizado R$ 0,00
D Aviso Prévio Trabalhado R$ 0,00
E Incidéncia do Submaddulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado R$ 0,00
F Multa FGTS sobre Aviso Prévio Trabalhado R$ 0,00
Total R$ 0,00
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Submaédulo 4.5 \ Custo de Reposi¢ao do Profissional Ausente
4.5 Composigao do Custo de Reposi¢ao de Profissional Ausente % Valor (R$)
A Férias R$ 0,00
B Auxilio doenca R$ 0,00
C Licenga paternidade R$ 0,00
D Auséncias legais R$ 0,00
E Auséncia por acidente de trabalho R$ 0,00
F Outros (especificar) R$ 0,00
Sub-total R$ 0,00
G \Incidéncia do Submédulo 4.1 sobre o Custo de Reposicéo R$ 0,00
Total R$ 0,00
Quadro Resumo — Médulo 4 Encargos Sociais e Trabalhistas
4 Madulo 4 — Encargos Sociais e Trabalhistas % Valor (R$)
4.1 Encargos Previdenciérios e FGTS 0,00% R$ 0,00
4.2 13° Salério e Adicional de Férias 0,00% R$ 0,00
4.3 Afastamento Maternidade 0,00% R$ 0,00
4.4 Proviséo para Rescisao 0,00% R$ 0,00
4.5 Custo de Reposigao de Profissional Ausente 0,00% R$ 0,00
4.6 Outros (especificar) 0,00% R$ 0,00
Total R$ 0,00
MODULO 5 \ CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
Custos Indiretos, Tributos e Lucro \ % Valor (R$)
A Base de Calculo dos Custos Indiretos R$ 0,00
Custos Indiretos | R$ 0,00
Tributos
B.1 — Tributos Federais COFINS 7,60% R$ 0,00
(Especificar) PIS 1,65% R$ 0,00
B.2 — Tributos Estaduais 0,00% R$ 0,00
B (Especificar) 0,00% R$ 0,00
B.3 — Tributos Municipais ISS 5,00% R$ 0,00
(Especificar)
B.4 — Outros Tributos INSS ou CPP (Inclui RAT) 11,00% R$ 0,00
(Especificar)
Total dos Tributos R$ 0,00
c Base de Calculo do Lucro R$ 0,00
Lucro R$ 0,00
Total R$ 0,00

Notas: 1. Custos indiretos, tributos e lucro por empregado;

2. O valor referente a tributos € obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
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ANEXO I-B
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mao-de-obra vinculada a execugao contratual (valor por empregado) Valor (R$)
A Médulo 1 — Composi¢do da Remuneragao R$ 0,00
B Mddulo 2 — Beneficios Mensais e Didrios R$ 0,00
C Mddulo 3 — Insumos Diversos (Uniformes, Materiais, Equipamentos e Outros) R$ 0,00
D Médulo 4 — Encargos Sociais e Trabalhistas R$ 0,00
Subtotal (A+B+C+D) R$ 0,00
E Médulo 5 — Custos Indiretos, Tributéario e Lucro R$ 0,00
Valor por empregado R$ 0,00
Valor Total do Posto R$ 0,00
Anexo I-C Quadro Resumo dos Postos
Quantidade de
Posto Descrigao Vigilantes Preco Unitario Total
1 Vigilancia — 8 horas/dia, das 8has 12h e das 14h as 18h, de 2 R$ 0,00 R$ 0,00
segunda a sexta-feira.
2 Vigilancia — 8 horas/dia, das 12h as 20h, de segunda a 3 R$ 0,00 R$ 0,00
sexta-feira.
3 Vigilancia — 12 horas diurnas, das 8h as 20h, de segunda a 2 R$ 0,00 R$ 0,00
domingo, em tumos de 12x36 horas
4 Vigiléncia — 12 horas noturnas, das 20h as 8h, de segunda 2 R$ 0,00 R$ 0,00
a domingo, em turnos de 12x36 horas.
Valor total mensal R$ 0,00
Valor total anual R$ 0,00
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ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, qUE @ EMPIESA ....uveererreerereeerreeerereeereneennns , inscrita no CNPJ sob o
N° e , com S€de Na......cccooivininieieieieienene. , Prestou para este
orgdo (ou esta empresa) servicos de (discriminar servigos) com a alocacdo de .... vigilantes

(discriminar a quantidade de funcionarios) pelo periodo de (discriminar e periodo, com a
indicacdo do termo inicial e final da execucao do servigo).

(Indicar o desempenho da empresa)

Por ser a expressdo da verdade, firmo o presente.
(cidade, data).

Assinatura do Responsavel
Nome:

Cargo:
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ANEXO VII — MODELO DE DECLARACAO RELATIVA A PROIBICAO DO
TRABALHO DO MENOR (Lei n° 9.854/99)

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°. ...,
na qualidade de Representante Legal da empresa (Razdo Social), pessoa juridica inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o n°. ....,
interessada em participar da licitagdo modalidade Pregdo presencial n° [numero do pregdol/
[ano], da Camara Municipal de Londrina, Estado do Parani, em cumprimento as
determinagdes da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as penas da lei, que em
meu quadro de pessoal ndo ha menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, conforme inciso XXXIII do Artigo 7°
da Constituicao Federal.

Por ser a expressdo da verdade, firmo o presente.
(cidade, data).

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este documento devera constar no envelope n° 2 ‘Documentacao’)
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ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. [niimero sequencial de atas e contratos]/2013
PREGAO PRESENCIAL N°. [nétmero e ano]
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [ntimero e ano)

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA
MUNICIPAL DE LONDRINA E A EMPRESA
[RAZAO SOCIAL DA EMPRESA], NA FORMA
ABAIXO:

OBJETO: PRESTACAO DE SERVICOS DE VIGILANCIA PATRIMONIAL NAO ARMADA
PRECO MENSAL: [VALOR] (|[VALOR POR EXTENSO))
VALOR TOTAL DO CONTRATO: [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO])

VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES

Aos [data da assinatura], a Camara Municipal de Londrina, com sede na
Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina —
PR, inscrita no CNPJ sob o n° 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente,
Vereador RONY DOS SANTOS ALVES, portador do documento de identidade, Registro
Geral (RG), n°. [numero do RG], e inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da
Fazenda (CPF/MF) sob o n°. [numero do CPF].

Em face da classificacdo das propostas apresentadas no Pregdo Presencial
n° [numero e ano], conforme Resultado publicado em [data da publica¢do da ata da sessdo] e
homologada pelo Presidente da Camara Municipal de Londrina.

Resolve contratar itens a seguir elencados, conforme especificagdes do
Termo de Referéncia, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, o referido prego,
oferecido pela empresa [nome da licitante vencedora], inscrita no CNPJ sob o n° [numero do
CNPJ], com sede na [endereco completo], CEP n°. [numero do CEP], no Municipio de
[municipio], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [designado em ato constitutivo ou em
instrumento de mandato], portador(a) da Cédula de Identidade n° [numero do RG] e CPF n°
[numero do CPF], cuja proposta foi classificada em [posi¢do da proposta] lugar no certame.
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 Constitui objeto do presente Contrato a prestagcdo de servicos de vigilancia desarmada,
para atender as necessidades da Camara Municipal de Londrina.

2 O servigo de vigilancia patrimonial compreende a alocagdo de mao de obra pela
Contratada ¢ o fornecimento de todos os equipamentos € materiais necessarios
especificados no Termo de Referéncia e neste instrumento.

2.1 A quantidade de mao de obra devera ser alocada conforme abaixo:

2.1.1 Posto de vigilancia, atendido por 2 (dois) vigilantes, com carga horaria de 08
horas didrias, compreendidas das 8 as 12h e das 14 as 18h, de Segunda a Sexta-
feira — Total de 40 horas semanais.

2.1.2 Posto de vigilancia, atendido por 3 (trés) vigilantes, com carga horéria de 08
horas diarias, compreendidas entre 12 as 20 h de Segunda a Sexta-feira — Total
de 40 horas semanais.

2.1.3 Posto de vigilancia de 12 (doze) horas diurnas, compreendidas das 8 as 20h, de
Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36
horas.

2.1.4 Posto de vigilancia de 12 (doze) horas noturnas, compreendidas das 20 as 8h,
de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36
horas.

3 Considerando que a carga horaria do postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2 totaliza
40 horas semanais, o Departamento de Administragao Predial, por meio do fiscal da
execucdo do Contrato, elaborard escala que deverd ser cumprida pelos vigilantes dos
postos indicados de modo a totalizar 44 horas semanais, carga horaria base da categoria.

3.1 A escala determinard que os vigilantes trabalhem as 4 (quatro) horas restantes ao
longo da semana ou, eventualmente, aos sdbados.
4 A prestagdo do servigo deverd ser iniciada em 1° de fevereiro de 2013.
4.1 Caso ndo haja tempo habil, justificado pela Contratada e aceito pela Contratante,
nova data de inicio seré indicada.
5 O total de quantitativo de mao de obra que devera ser alocado devera ser de 9 (nove)
vigilantes, incluindo os envolvidos nos turnos de 12x36 horas.
5.1 Da quantidade de vigilantes especificada nos postos indicados nos subitens 2.1.1 e

2.1.2, 1 (um) vigilante devera ser do sexo feminino.

6 A prestagdo dos servicos se dara no prédio e dependéncias da Camara Municipal de
Londrina, situado a Rua Parigot de Souza, 145, Centro Civico Bento Munhoz da Rocha
Neto, Londrina- PR.

7 O servigo se dara pelo regime de empreitada por preco global.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



Pregéo Presencial n°. 20/2013 46

CLAUSULA SEGUNDA — DO SERVICO DE VIGILANCIA

O servigo de vigilancia patrimonial sera prestado pela Contratada por meio de mao de
obra especializada (vigilantes).

Sao atribui¢des dos vigilantes:

9.1 Exercer a vigilancia e protecdo de seu posto de servico e das areas sob sua
responsabilidade, bem como dos bens mdveis existentes.

9.2 Manter a atengdo, observando o fluxo de pessoas e materiais que passam pelo seu
posto.

9.3 Auxiliar no controle da entrada e saida de materiais e equipamentos, observando que
os bens patrimoniais sob o dominio do Contratante somente serdo liberados depois
de vistoriados e mediante apresentacdo do formuldrio préprio, definido pelo
departamento competente da Contratante.

9.4 Fiscalizar o ingresso de membros e servidores apds o hordrio de expediente e nos
feriados e finais de semana, efetuando o registro em livro proprio.

9.5 Fiscalizar a entrada de cessionarios e prestadores de servico apds o horario de
expediente do contratante e nos feriados e finais de semana, impedindo a entrada
sem a devida autorizagdo e registro.

9.6 Permitir o ingresso as instalagcdes, prestando informagdes de carater genérico ao
publico.

9.7 Permitir aos portadores de deficiéncia fisica acesso aos elevadores, procurando
ajuda-lo(s), quando for o caso, no desembarque de veiculos.

9.8 Dar cobertura as autoridades que transitarem na sua area de servi¢o, quando
solicitado pela fiscalizagdo do contrato.

9.9 Impedir o ingresso nas dependéncias da Camara Municipal de Londrina de pessoas
que estejam portando arma de qualquer natureza, ressalvadas as agdes policiais, no
caso de flagrante delito e outras situagdes previstas nas normas internas da
Contratante.

9.10Colaborar com as policias civil e militar nas ocorréncias de ordem policial sucedidas
nas instalagdes da Contratante, facilitando, a medida do possivel, a atuagao daquelas
entidades, inclusive na indicagdo de testemunhas de eventuais acontecimentos.

9.110bservar a movimentacdo de individuos em atitude suspeita nas imediagdes da
posto, adotando as medidas de seguranga conforme orientacdo recebida do
Contratante e de acordo com as normas internas do 6rgao, bem como aquelas que
entender oportunas, conforme treinamento recebido.

9.12Coibir a entrada de vendedores, ambulantes e assemelhados as instalagdes sem que
estejam devidamente autorizados pela Administracao.

9.13Nao permitir a fixagdo de panfletos ou cartazes nos murais, paredes, pilastras,
vidragas, janelas, dentre outros espagos, nos prédios do contratante sem prévia
autorizacao.

9.14Repassar ao vigilante que esta assumindo o posto, quando de sua rendi¢do, todas as
orientagdes recebidas e vigentes, bem como eventuais anomalias observadas nas
instalag¢des e suas imediagdes.
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9.15Registrar em instrumento proprio as ocorréncias € os principais fatos do dia.

9.16Comunicar imediatamente a fiscalizacdo do contrato qualquer dano ou defeito
observado nas instalagdes.

9.17Comunicar a fiscalizagdo do contrato todo acontecimento entendido como irregular
e/ou que atente contra o patriménio da Contratante.

9.18Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores achados e perdidos nas
dependéncias do contratante, providenciando sua imediata remessa a direcao da
Camara, com o devido registro em formulario préprio e observancia das normas
internas do contratante.

9.19Interditar e desinterditar areas, em caso de incéndio, obras e outras ocorréncias,
conforme determinagdes emanadas pela fiscalizagdao do contrato.

9.20Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes, no que for pertinente a sua esfera de
atuacdo, evitando aglomeragdes, discussdes e outras irregularidades em seu posto de
Servigo.

9.21Executar rondas didrias conforme recomendacdes da fiscalizagdo do contrato,
verificando todas as dependéncias, adotando cuidados e providéncias necessarias
para o perfeito desempenho das fungdes e manutengao da tranquilidade das
instalagdes.

9.220perar, eventualmente, equipamentos de controle de acesso, como, por exemplo,
catracas e detectores de metais.

9.23 Cumprir todas as atividades relativas ao servigo de vigilancia em conformidade com
as normas internas, com o Termo de Referéncia e o presente contrato.

9.24Demais atividades relacionadas a finalidade do servigo de vigilancia, de garantir a
incolumidade fisica das pessoas e a integridade do patrimonio da Camara Municipal
de Londrina.

Se for necessario, a critério da Contratante, poderd ser solicitada a execucdo dos
servicos em dias e horarios distintos dos estabelecidos originalmente, desde que
comunicado previamente ao Contratado, podendo, nesse caso, haver compensagdo
entre a carga horaria semanal estabelecida e aquela prevista na Convengao ou Acordo
Coletivo de Trabalho.

CLAUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada devera prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
anual do Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias tuteis, contados da data da assinatura deste
instrumento, como condi¢do para emissdo da nota de empenho e inicio da prestacdo do
Servigo.

11.10 prazo previsto para a prestacdo da garantia poderd ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante
convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Contratante.

11.2A ndo apresentacdo da garantia devida implicard na rescisdo do Contrato, sem
prejuizo da aplicacdo das sangdes cabiveis.
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A garantia podera ser prestada nas seguintes modalidades:

12.1Caucao em dinheiro ou titulos da divida publica.
12.2Seguro-garantia.
12.3Fianca bancéria.

No caso de caug¢ao em dinheiro, o depdsito devera ser efetuado na Caixa Econdmica
Federal, mediante depdsito identificado a crédito da Contratante, em conta que sera
informada ao Contratado quando da assinatura do Contrato, para fins de atualizagdo
monetdria, conforme dispde o §4° do art. 56 da Lei 8.666/93.

Caso a opc¢ao seja por utilizar titulos da divida puablica, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de
custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

No caso de garantia na modalidade de fianca bancéria, devera constar expressa rentincia
do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil Brasileiro.

A garantia deverd assegurar, qualquer que seja a modalidade apresentada, o pagamento
de prejuizos decorrentes do inadimplemento por parte da Contratada, tais como:

16.1Prejuizo advindo do nao-cumprimento do objeto ou das obrigacdes contratuais.

16.2Ressarcimento a Contratante, no caso de rescisdo contratual ocorrida por culpa da
Contratada.

16.3Prejuizos causados a Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo da
Contratada ou de seus funcionarios durante a execu¢ao contratual.

16.4Multas moratorias e/ou compensatorias aplicadas a Contratada.

16.50brigacdes trabalhistas, fiscais, sociais e previdencidrias ndo honradas pela
Contratada.

16.6 Verbas rescisorias que nao tenham sido quitadas pela Contratada em até 30 (trinta)
dias apos o término da vigé€ncia ou rescisdo contratual.

No caso de alteracao do valor do Contrato ou prorrogacao de sua vigéncia, a garantia
devera ser readequada ou renovada, nas mesmas condi¢des do disposto neste capitulo,
no prazo de 10 (dez) dias uteis, contados da data do ato que formalizar a modificagao do
valor ou a prorrogagao.

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para
compensagdo de prejuizo causado no decorrer da execucdo contratual por conduta da
Contratada, esta devera proceder a respectiva reposicao no prazo de 10 (dez) dias tuteis,
contados da data em que tiver sido notificada.
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A garantia, independentemente da modalidade, devera vigorar por 90 (noventa) dias
além do periodo da execucdo do Contrato, devendo ser complementada
proporcionalmente ou renovada nos casos de aumento no pre¢o pactuado ou de
renovacgao do contrato.

19.1Constatado o regular cumprimento de todas as obrigagdes da Contratada e deduzidos
eventuais valores devidos a Contratante, a garantia por ela prestada serd liberada ou
restituida, no prazo de 10 (dez) dias tteis ap6s o término da vigéncia da garantia.

19.2 Se a garantia for prestada em dinheiro, serd restituida monetariamente atualizada,
sem prejuizo da retencdo de valores eventualmente devidos pela Contratada.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

Na execucao do contrato, sao responsabilidades da Contratada:

20.1Executar os servicos em conformidade com as especificagdes contidas neste
Contrato.

20.2Comunicar a fiscalizagdo da Contratante qualquer anormalidade verificada.

20.3Cumprir e fazer cumprir as obrigagdes contratuais, em conformidade com as normas

e regulamentos internos da Contratante e de acordo com a Convengdo ou Acordo

Coletivo de Trabalho da Categoria.

20.4Manter sede, filial, escritorio ou preposto em Londrina — PR com capacidade
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administragcdo, conforme

artigo 68 da Lei n°® 8.666/93, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes a

selecao, treinamento, admissao e demissao dos funcionarios.

20.4.1 A Contratada devera comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do inicio
da prestagao dos servigos, o cumprimento desta obrigacao.

20.4.2 O preposto indicado deverd manter permanente contato com a fiscalizagdo do
contrato, adotando as providéncias requeridas relativas a execucao dos servigos
pelos empregados.

20.4.3 Se a fiscalizagdo do Contrato requerer a presenca do preposto na
administracdo da Contratante, devera ele comparecer em até 24 (vinte quatro)
horas.

20.4.4 O preposto deverd indicar e manter atualizados seus nimeros de telefone fixo
e celular, endereco e e-mail, para que a Contratante efetue quaisquer
comunicagoes oficiais.

20.5Encaminhar ao fiscal do Contrato relagdo nominal de todos os seus funcionarios que
trabalhardo nas dependéncias da Camara Municipal de Londrina, contendo nome
completo, cargo ou fung¢do, hordrio do posto de trabalho, RG e CPF, 2 (dois) dias
uteis antes do inicio da prestagdo dos servigos.

20.5.1 Sempre que houver necessidade, a atualizagdo da mencionada lista de nomes
devera ser encaminhada a Contratante.

20.5.2 Encaminhar a Contratante, mensalmente, se for o caso, relagdo dos
empregados que fruirdo de férias no més subsequente, assim como daqueles que
irdo substitui-los.
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20.5.3 Quando do encaminhamento da lista nominal, a Contratada devera comprovar
a formacgao técnica especifica da mao de obra empregada, mediante apresentagao
do certificado de curso de formacgdo de vigilantes, expedido por institui¢ao
devidamente habilitada e reconhecida.

20.6 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.

20.70rientar e supervisionar seus empregados, tomando as providéncias pertinentes para
que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se a Contratante quando
houver necessidade.

20.7.1 Orientar seus empregados quanto a conduta adequada no trato com servidores,
publico em geral e patrimonio publico.

20.7.2 Cuidar da disciplina e da apresentacao pessoal dos seus empregados.

20.8 Tomar todas as providéncias e obrigagdes estabelecidas na legislagdo especifica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus
empregados durante a execugdo deste contrato.

20.9Registrar e controlar, diariamente, a frequéncia e a pontualidade de seu pessoal, bem
como as ocorréncias havidas, permitindo a Contratante o acesso a este controle.

20.10 Manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos servigos, conforme
previsto no Termo de Referéncia, sem interrup¢des, seja por motivo de férias,
descanso semanal, licenga, greve, falta ao servigo ou demissao de empregados.
20.10.1 Efetuar a reposicdo dos empregados, em casos de auséncia de qualquer

natureza, no prazo maximo de até 2 (duas) horas, a partir do comunicado do fato
a empresa.

20.11Responder pelos danos causados diretamente a Administracdo ou aos bens da
Contratante, ou ainda a terceiros, decorrente culpa ou dolo de seus funcionérios,
durante a execu¢ao deste contrato.

20.12 Responsabilizar-se, nos prazos legais, em relacdo aos seus funciondarios, por todas
as despesas decorrentes da execuc¢dao do servigo por outras correlatas, tais como
obrigagoes trabalhistas, sociais e relacionadas a seguranca e medicina do trabalho,
em conformidade com a legislacdo ¢ com o Acordo ou Convengdo Coletiva de
Trabalho que estiver submetida.

20.12.10 descumprimento das obrigagdes acima citadas ndo transfere a
responsabilidade por seu pagamento a Contratante e nem pode servir de motivo
para aumento no valor do contrato, salvo nas hipoteses de revisao e repactuagao.

20.13 Oferecer os meios necessarios aos seus empregados para que possam conferir e
acompanhar o recolhimento das Contribui¢des previdenciarias € o cumprimento de
encargos trabalhistas.

20.13.1 Para possibilitar aos empregados a conferéncia do efetivo recolhimento de
suas respectivas contribui¢des previdencidrias, a Contratada devera viabilizar o
acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha propria, aos sistemas
da Previdéncia Social e da Receita Federal.

20.13.2 A Contratada devera viabilizar a emissdo do Cartao do Cidadao pela Caixa
Econdmica Federal para todos os empregados de modo a possibilitar a eles a
conferéncia do efetivo recolhimento do FGTS.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



21

22

Pregdo Presencial n°. 20/2013 51

20.14 Efetuar o pagamento de seus funciondrios via depdsito bancario na conta do
trabalhador, de modo a possibilitar a conferéncia do pagamento por parte da
Administragao.

20.15 Autorizar a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos
salarios e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no
cumprimento dessas obrigagdes por parte da Contratada, at¢é o momento da
regularizagdo, sem prejuizo das sangdes cabiveis.

20.16 Fornecer, em qualquer época, esclarecimentos e/ou informag¢des que venham a ser
solicitadas pela Contratante relacionados ao objeto desse contrato, inclusive extratos
de recolhimento de contribui¢des previdenciarias e de encargos trabalhistas.

20.17 Fornecer a Contratante, quando solicitado, atestado de satide ocupacional relativo a
capacidade fisica e mental de todos os empregados que prestardo os servicos
contratados.

20.18 Na hipotese de ndo aceitacdo dos servicos prestados apds a verificacdo realizada
pelo fiscal da execucao do contrato, a Contratada se obriga a modificar a forma de
prestacao do servico, em conformidade com o solicitado pela Contratante, servindo a
ndo aceitacdo como aviso, sem prejuizo, em caso de reincidéncia, da aplicagdao das
penalidades cabiveis.

20.19 Manter durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitagdo e qualificacdo exigidas na
licitagao.

E vedado a Contratada:

21.1A veiculagdao de publicidade relacionada ao contrato com a Camara Municipal de
Londrina, salvo expressa autoriza¢do da Contratante.
21.2 A subcontratacao do objeto deste certame.

Na execucdo do contrato, a Contratada devera fornecer a seus funcionarios todos os
uniformes e seus complementos, necessarios a boa execucdo do servico e em
conformidade com a Convengao ou Acordo Coletivo de Trabalho.

22.1A Contratada devera obedecer ao seu padrao de uniforme, registrado e aprovado
junto ao Ministério da Justica.
22.2A Contratada devera fornecer 2 (dois) conjuntos de uniforme e 1 (um) par de
sapatos ou coturnos para cada funcionario.
22.2.10s conjuntos de uniformes deverdo ser substituidos obrigatoriamente a cada 6
(seis) meses e os sapatos/coturnos a cada ano ou, em ambos 0s casos,
imediatamente quando apresentarem defeitos ou desgastes ou quando a
Contratante verificar a necessidade de troca.
22.3A Contratada devera entregar os uniformes completos aos empregados mediante
recibo (relacdo nominal), cuja copia deverd ser enviada ao fiscal da execugdo do
contrato.
22.4Além dos uniformes, a Contratada devera fornecer todos os materiais e acessorios
necessarios a boa execugao do contrato, tais como:
22.4.1 Cinto de Nylon.
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22.4.2 Meias.
22.4.3 Jaqueta de frio.
22.4.4 Capa de chuva.
22.4.5 Cracha.
22.4.6 Cassetete.
22.4.7 Porta Cassetete
22.4.8 Livro de ocorréncias.
22.4.9 Apito.
22.4.10 Cordao para apito.
22.4.11 Lanterna.
22.50s materiais de consumo, equipamentos e acessorios deverdo ser substituidos
quando necessario.
22.6 A Contratada nao poderd repassar os custos de qualquer um dos itens mencionados
neste item a seus empregados, salvo em caso de extravio ou comprovado uso
inadequado.

Sao deveres dos funcionarios alocados pela Contratada para a execu¢do dos servigos:

23.1 Apresentar-se no local de trabalho pontualmente, manter boa aparéncia (barbeados,
cabelos aparados e limpos) e postura correta, trajando o uniforme completo e limpo,
portando cracha de identificacdo em local visivel.

23.2Conduzir-se com urbanidade e educag¢ao, tratando a todos com respeito.

23.3 Assumir o posto de posse dos equipamentos € acessOrios necessarios para o bom
desempenho das atividades, mantendo atualizada a documentagdo a ser utilizada no
posto.

23.4Conhecer as missdes do posto que esteja ocupando, assim como a perfeita utilizagdo
dos equipamentos de radio transmissao e telefones colocados a sua disposi¢ao.

23.5Utilizar o sistema de telefonia no estrito cumprimento de suas atividades.

23.6Ter o devido zelo com todo o patrimonio colocado a sua disposicao, para a realizagao
do servigo e manter limpo o seu posto de servigo.

23.7Cumprir a escala de servi¢o, observando os horarios de entrada e saida de cada
posto.

23.8Manter-se no posto, ndo deixando seus afazeres para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros ndo autorizados, afastando-se do posto somente apos
ser substituido.

23.9Respeitar o preposto designado pela Contratada, encaminhando-lhe todas as questdes
relativas a execugao do servigo.

23.10 Manter sigilo das informagdes da area de seguranga obtidas em razdo da funcdo
exercida.

23.11 Nao praticar quaisquer outras atividades alheias ao objeto do Contrato durante o
horario em que estiver prestando os servigos.

23.12 Aplicar, no exercicio de sua func¢do, os principios de relagdes publicas e humanas
recebidos nos cursos de formagdo, principalmente no que tange ao atendimento ao
publico em geral.

23.13 Guardar seus objetos pessoais local proprio, disponibilizado pela Contratante.
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23.14 Zelar pela manutengao da limpeza do local onde estiver exercendo sua fungao.
23.15 Nao permitir a utilizacdo do posto para guarda de objetos estranhos ao local,
inclusive bens de servidores ou terceiros.

No caso de infracdo aos deveres descritos acima, a Contratante podera requerer a
substituicdo do vigilante considerado inadequado, fixando prazo para que a Contratada
promova a substitui¢ao.

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

A Camara Municipal de Londrina obriga-se a:

25.1 Acompanhar e fiscalizar a execucao do contrato por um representante especialmente
designado, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93.

25.2Permitir o livre acesso dos empregados da empresa Contratada as suas dependéncias
para tratar de assuntos pertinentes aos servigos contratados.

25.3Rejeitar, no todo ou em parte, os servigos realizados em desacordo com este
instrumento.

25.4Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo
pactuados.

25.5Proporcionar todas as condi¢des necessarias ao bom andamento da prestacdo dos
servigos contratados.

25.6Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorréncia de eventuais imperfeigdes no curso
de execucdo dos servigos, fixando prazo para a sua corre¢ao.

CLAUSULA SEXTA — DA VIGENCIA DO CONTRATO

O prazo de execucao do Contrato sera de 12 (doze) meses, a partir da data indicada para
inicio da execuc¢do dos servigos, podendo, por interesse da Administracdo, ser
prorrogado por periodos sucessivos, limitado a sua duragdo a 60 (sessenta) meses, nos
termos do inciso II do artigo 57, da Lei n°® 8.666, de 1993.

26.10 prazo de vigéncia do Contrato se iniciard na data de sua assinatura e se encerrara
90 (noventa) dias ap6s o término do prazo de execucao.

A Contratada ndo tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

S6 podera haver prorrogacao se a Contratada tiver prestado regularmente o servico e se
for verificado que a manuten¢ao do Contrato ¢ economicamente vantajosa, em relagao a
realizagdao de uma nova licitagao.

O contrato ndo podera ser prorrogado quando:
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29.1A Contratada tiver sido declarada inidonea ou suspensa ou impedida de licitar ou
contratar no Ambito de qualquer 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica, seja na
esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os
efeitos.

29.2 A Contratada nao mantiver, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas
as condicdes de habilitacdo e qualifica¢do exigidas na licitagao.

29.3 A Contratada nao concordar com a eliminagao, do valor do contrato, dos custos fixos
ou variaveis ndo renovaveis que ja tenham sido pagos ou amortizados no primeiro
ano de vigéncia da contratacao.

A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo.

CLAUSULA SETIMA - DO PRECO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

31 O prego a ser pago pela prestacdo do servico de vigilancia patrimonial desarmada sera
de R$[valor] ([valor por extenso]) mensais, totalizando o valor de [valor] ([valor por
extenso]) por ano, sendo composto conforme a tabela abaixo:

Posto Descricao Quantidade | Preco Mensal do
de Vigilantes Posto
no Posto
1 | Vigilancia — 8 horas/dia, das 8h as 12h e das 14h as 18h, de 2 RS
segunda a sexta-feira.
2 | Vigilancia — 8 horas/dia, das 12 as 20h, de segunda a sexta- 3 RS
feira.
3 | Vigilancia — 12 horas noturnas, das 20h as 8h, de segunda a 2 RS
domingo, em turnos de 12x36 horas.
4 |Vigilancia — 12 horas/dia, das 8h as 20h, aos sabados, 2 R$
domingos e feriados - SDF
Valor Mensal RS
Valor Anual RS

32

33

A Planilha de Custos e Formagdo de Precos com o valor final apresentada pela
CONTRATADA ¢ parte deste contrato.

O prazo para pagamento serd de 5 (cinco) dias, contados do recebimento definitivo,
pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR




34

35

36

37

Pregéo Presencial n°. 20/2013 55

33.10 recebimento definitivo ¢ a confirmacao de que os servigos foram prestados em
conformidade com o que foi contratado e que foram cumpridos todos os encargos
relativos a execucao do contrato.

33.20 recebimento definitivo se dard em até¢ 10 (dez) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura, desde que esta seja entregue pelo contratado até o 5° (quinto) dia
util do més subsequente ao faturado.

33.3A Contratada deverd informar o niumero da Nota de Empenho em sua Nota
Fiscal/Fatura.

A Nota Fiscal/Fatura devera vir acompanhada dos seguintes documentos:

34.1Cépia da folha de pagamento

34.2Copia da folha ponto ou documento similar.

34.3Comprovantes de pagamento da remuneragdo dos empregados.

34.4Certidao negativa de débitos FGTS (CRF).

34.5Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF).

34.6Certidao negativa de débitos INSS (CND).

34.7Comprovante de pagamento do INSS (GPS).

34.8Copia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social
(GFIP).

34.9Copia da relagao dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP.

34.10 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal.

34.11 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual..

34.12 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliarios
e Imobilidrios).

34.13 Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n® 12.440/11.

No primeiro més da prestagao dos servicos ndo deverao ser apresentados os documentos
indicados nos subitens 34.3, 34.5, 34.7, 34.8 € 34.9 acima.

35.1Todos os documentos cuja apresentacdo ndo tenha sido dispensada no primeiro més
dos servigos, conforme item acima, deverao se referir ao més do servigo faturado.

35.20s documentos dispensados no primeiro més da execugdo do servigo deverdo se
referir ao més imediatamente anterior ao faturado.

35.3Certiddes ou documentos com prazo de validade superior a 1 (um) més serdo
conferidos mensalmente.

Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagdo da despesa, o pagamento
ficara pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a4 apds a comprovacao da regularizagdo da
situagdo, ndo acarretando qualquer onus para a Contratante.

O pagamento seré efetuado por meio de Ordem Bancéria de Crédito, mediante deposito
em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislacdo vigente.
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37.1Seréa considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancéria para pagamento.

A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada no Contrato.

No caso de falha no cumprimento das obrigacdes trabalhistas e previdenciarias, a
Contratante podera realizar o desconto no valor da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento
direto aos empregados da Contratada, at¢ o momento da regularizacao, sem prejuizo das
sancdes cabiveis.

A Contratante podera motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou
impossivel reparacgao.

CLAUSULA OITAVA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

As despesas decorrentes do presente contrato estdo previstas no Or¢amento Camara
Municipal de Londrina para o exercicio de 2014, na classificagio funcional
programatica e na categoria econdmica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00 —
Vigilancia ostensiva.

CLAUSULA NONA — DA REPACTUACAO E DO REAJUSTE

O valor do presente contrato podera ser repactuado quando ocorrer variagdo do piso
salarial dos funcionarios da contratada, decorrente de ato do governo, dissidio coletivo,
acordo ou convengdo coletiva de trabalho, e na hipdtese de alteragdo da legislagdo
trabalhista, na exata medida da repercussdo sobre os itens da planilha de custos afetados
direta ou indiretamente pela ocorréncia do fato ou ato novo.

42.1A solicitacdo da repactuacdo devera ser imediata e acompanhada de célculos e
documentacdo comprobatoria, inclusive de aumento salarial concedido a categoria
profissional, ndo incidindo corre¢ao monetaria na demora da solicitagao.

42.2As repactuacdes a que o contratado fizer jus e ndo forem solicitadas durante a
vigéncia do contrato serdo objeto de preclusdo com a assinatura da prorrogagao
contratual ou com o encerramento do contrato.

O prego dos insumos podera ser reajustado a cada 12 (doze) meses contados do inicio
da vigéncia contratual, com base na variagdo do IPC-FIPE, ou outro indice que venha a
substitui-lo, conforme as disposi¢des previstas na Lei n® 9069/1995, devendo ser
solicitado por pedido escrito pela Contratada acompanhado de planilhas de calculos e
documenta¢do comprobatoria e somente sera devido a partir da protocolizagao do
pedido, ndo sendo aplicado retroativamente.
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A decisdo sobre o pedido de repactuacao ou de reajuste deve ser feita no prazo maximo
de sessenta dias, contados da data da solicitacdo e da entrega dos comprovantes de
variacdo dos custos, interrompendo-se este prazo se a Contratada ndo apresentar
corretamente a documentacao exigida para a comprovagao da variacao dos custos.

44.1 A Contratante podera realizar diligéncias para conferir a variacao de custos alegada
pela Contratada.

O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuacao sera contado a partir:

45.1Da data limite para apresentacdo das propostas, constante do instrumento
convocatério, em relacdo aos custos com a execu¢dao do servico decorrentes do
mercado, tais como, o custo dos materiais e equipamentos necessarios a execu¢ao do
Servigo.

45.2Da data do acordo, convencdo ou dissidio coletivo de trabalho ou equivalente,
vigente a época da apresentacdo da proposta, quando a variagao dos custos for
decorrente da mao de obra e estiver vinculada as datas-base destes instrumentos.

As repactuacdes nao interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manuten¢do do equilibrio econdmico dos contratos com base no disposto no art. 65 da
Lei n® 8.666,3.

CLAUSULA DEZ — DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

A fiscalizacdo do Contrato consiste na verificagdo da conformidade da prestagdo dos
servigos com o disposto no Contrato.

47.18alvo alteragao por meio de despacho do Diretor-Geral da Camara Municipal de
Londrina, devidamente notificado a Contratada, ¢ designada como Fiscal do presente
Contrato a servidora Bruna Fernandes Lonni, matricula n°. 08613, lotada no
Departamento de Administragao Predial.

Ao Fiscal do Contrato ficam designadas, sem prejuizo do previsto no Capitulo IV — Da
Gestdo e Fiscalizacdo dos Contratos, do Ato da Mesa n°. 11/2013, as seguintes
atribuigoes:

48.18Solicitar Nota de Empenho ao Departamento Financeiro para que possa ordenar a
prestagcdo dos servigos.

48.2 Verificar se a execucao dos servigcos ocorre em conformidade com o Contrato.

48.3 Receber e instruir o funcionario da Contratada nos casos em que sua presenga seja
necessaria a execucao dos servicos.

48.4Receber os servigos, provisoria e definitivamente, apos as verificagdes de adequacao
da execucdo do servico com os termos do Termo de Referéncia, inclusive com
relacdo a valores.

48.5Indicar o nimero do empenho na Nota Fiscal, caso a Contratada nao o tenha feito.
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48.6 Anotar em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao do
contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao Gestor do
Contrato para as providéncias cabiveis.

O fiscal do contrato podera solicitar documentos ou providéncias junto a Contratada.

49.10 fiscal podera fixar prazo razoavel para atendimento das solicitacdes, nos casos em
que ndo haja prazo especifico fixado no Termo de Referéncia.

A Gestao do Contrato cabera ao Departamento de Suprimentos e Patrimoénio, que
recebera relatorio dos casos de execugdo irregular do objeto e conduzird procedimento
administrativo para a eventual aplicagao de penalidade.

O Departamento de Recursos Humanos da Contratante fard o acompanhamento da
frequéncia dos funcionarios da Contratada e encaminhara relatério mensal ao Fiscal do
Contrato, para que este possa confrontar as informagdes recebidas com a folha ponto
apresentada pela Contratada.

Cabera ao Departamento Financeiro da Contratante a conferéncia dos encargos e
tributos incidentes na prestagdo do servigo, bem como a realizacdo das retengdes
devidas.

A fiscalizacao de que trata este capitulo ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.A fiscalizacdo do Contrato consiste na verificagdo da conformidade da
prestagdo dos servigos com o disposto no Contrato.

CLAUSULA DOZE — DAS INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e art. 7° da Lei 10.520/2002, pela inexecu¢ao
total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficard sujeita as
seguintes sangoes:

54.1 Adverténcia.

54.2Multa.

54.3Suspensdo temporaria de participagdo em licitacdo e impedimento de contratar com o
Municipio de Londrina por até 5 (cinco) anos.
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54.4Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragcdo Publica em
geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
que serda concedida sempre que o contratado ressarcir a Administragdo pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sangdo aplicada com base na alinea
anterior.

55 A penalidade de adverténcia sera aplicada nos casos de falhas leves, nas quais a
Contratada nao seja reincidente e que ndo causem prejuizos a Contratante.

56  As multas podem ser de natureza compensatoria ou moratoria.

56.1As multas moratorias serdo aplicadas quando se verificar atraso injustificado da

Contratada ao cumprir suas obrigagdes e sao condutas que podem ensejar sua

aplicagdo as seguintes:

56.1.1 Atraso injustificado no inicio da prestacdo dos servigos: multa de 0,5% (cinco
décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso
injustificado no inicio da prestagdao dos servigos, limitada a sua aplicagdo até o
maximo de 10 (dez) dias (5% do valor total do contrato), sem prejuizo de
rescisdo do contrato.

56.1.2 Atraso injustificado no pagamento das verbas trabalhistas (salario, vale-
alimentacdo, vale-transporte, etc) e encargos sociais e previdencidrios: multa de
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da fatura do més da ocorréncia,
por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicacdo at¢ o maximo de 20
(vinte) dias (10% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de rescisdo do
contrato.

56.1.3 Atraso injustificado na entrega dos uniformes, materiais e equipamentos
definidos no Contrato: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da
fatura do més da ocorréncia, por dia de atraso injustificado, limitada a sua
aplicagdo até o maximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato),
sem prejuizo de rescisdo do contrato.

56.1.4 Atraso injustificado na reposicdo da quantidade estipulada de vigilantes no
posto de servi¢o: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da fatura
do més da ocorréncia, contadas a cada 2 (duas) horas de atraso injustificado na
reposicao do posto, limitada a sua aplicacdo até o maximo de 30 (trinta) horas de
vacancia no posto (4,5% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de rescisao
do contrato.

56.1.5 Atraso injustificado na reposicdo ou complementacdo da garantia contratual
devida: multa de 0,3% (trés décimos por cento) sobre o valor da fatura do més
da ocorréncia, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicacdo até o
maximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuizo de
rescisdo do contrato.
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56.1.6 Atraso injustificado na entrega de documentos solicitados ou devidos por
forca do Contrato ou no descumprimento de outras obrigacdes fixadas: multa de
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da fatura do més da ocorréncia, por
dia atraso, limitada a sua aplicagdo até o maximo de 20 (vinte) dias (2% do valor
mensal do contrato).
56.2Se a empresa ndo assinar o contrato, serd aplicada multa compensatoria
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta final da empresa
penalizada.
56.3A aplicacdo da penalidade de multa nao exclui a possibilidade da aplicacao das
outras penalidades previstas.

57  Quando da aplicagdo de multas, o valor correspondente sera executado pela garantia da
execug¢ao do contrato.

57.1Se o valor da multa ultrapassar o da garantia contratual prestada, a quantia excedente
sera retida da fatura até que o valor da garantia seja reposto.

58 Se a Contratada falhar ou fraudar na execuc¢dao do contrato, comportar-se de modo
inidoneo ou cometer fraude fiscal ficard impedida de licitar e contratar com o Municipio
de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas e das
demais cominagdes legais, conforme art.7° da Lei 10.520/2002.

59  Nenhuma penalidade sera aplicada ao Contratado sem que lhe seja dada a oportunidade
de se defender e apresentar sua versdo dos fatos ou suas justificativas, garantindo-se o
contraditorio e a ampla defesa.

59.1A Contratada tera prazo de 5 (cinco) dias uteis para apresentar defesa, contados da
data de sua notificagao.

59.2Nos casos em que for aplicavel a declaracdo de inidoneidade, o prazo para a
apresentacao de defesa da Contratada serd de 10 (dez) dias, contados da abertura de
vista dos autos.

59.3A nao apresentacdo de defesa no prazo designado importard na presungdo de
veracidade dos fatos imputados pela Administragao.

60 O procedimento para a aplicacao de penalidade sera instruido pelo Gestor do Contrato e
se dara da seguinte maneira:

60.10 Fiscal do Contrato enviara relatorio ao Gestor, onde indicara as eventuais falhas e
circunstancias e pedira providéncias.

60.20 Gestor do Contrato notificard a Contratada para se defender.

60.3 Apresentada a defesa, o Gestor encaminhara relatério a Presidéncia da Camara
Municipal de Londrina que decidird se aplicard ou ndo a penalidade e em que
medida.
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Apos a aplicagdo de quaisquer das penalidades previstas, far-se-a a comunicagao escrita
a empresa e publicacdo no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de adverténcia
e multa de mora), constando o fundamento legal da punicao, informando ainda que o
fato serd registrado em cadastro correspondente.

CLAUSULA TREZE —RESCISAO

A inexecucdo total ou parcia deste Contrato ensgjara a sua rescisdo, de conformidade
com os Artigos 77 e 78, incisos | a XVIII, 79, sujeitando-se as consequéncias previstas
nos artigos 80 e 87, daLei n° 8.666/1993.

CLAUSULA QUATORZE —ALTERACAO

Este Contrato poderd ser dterado mediante Termo Aditivo, com as devidas
justificativas, nos casos previstos no art. 65 daLei n° 8.666/1993.

CLAUSULA QUINZE — DOSACRESCIMOSE SUPRESSOES

A CONTRATANTE podera acrescentar ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento)
do vaor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condic¢des estipuladas, sem
gue caibaa CONTRATADA qualquer recusa ou reclamacéo naformado § 1° do art. 65,
dalLe 8.666/93.

64.10 prazo previsto no item anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacdo justificada da Adjudicatéria e aceita pela Adjudicante.

CLAUSULA DEZESSEIS — DAS DISPOSICOES GERAIS

Constituem documentos anexos a este Contrato o Edital, os anexos que o compdem, a
proposta e quaisquer informagdes prestadas por escrito pelo Fornecedor com desconto
registrado.

Nos casos omissos aplicar-se-30 as disposi¢des constantes da Lei n® 10.520, de 2002,
Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n°® 123,
de 2006, € da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

O foro para dirimir questdes relativas ao presente contrato sera o da Comarca de
Londrina, Estado do Parana, com exclusdo de qualquer outro.

Londrina, [dia, més e ano].

Rony dos Santos Alves [nome completo da signataria]

Presidente da Camara Municipal de Londrina [cargo]
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	SEÇÃO I – DO OBJETO
	1 O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de vigilância patrimonial não armada nas dependências da Câmara Municipal de Londrina, visando atender às necessidades da entidade, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), neste Edital e seus Anexos.
	2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global mensal, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	SEÇÃO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	3 As despesas com a execução do contrato decorrente do presente certame correrão à conta da classificação funcional programática e da categoria econômica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00 – Vigilância ostensiva.

	SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	4 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
	5 É vedada a participação nesta licitação de:
	5.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja a forma de constituição;
	5.2 Empresas que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pela Câmara Municipal de Londrina ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com o Município de Londrina;
	5.3 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
	5.4 Empresas estrangeiras que não funcionem no país ou que sejam de propriedade ou administradas por estrangeiros, nos termos do art. 11 da Lei nº 7.102/1983;
	5.5 Empresas que tenham, como sócio-gerente ou administrador, servidor da Câmara;
	5.6 Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores ou em dissolução;
	5.7 Empresas que possuam em seu quadro pessoal empregados com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
	5.8 Sociedades Cooperativas.


	SEÇÃO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO
	6 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o representante de licitante deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
	6.1 Fora de qualquer envelope:
	6.1.1 A documentação relativa ao credenciamento dos representantes das empresas licitantes;
	6.1.2 As declarações de que a empresa cumpre com todos os requisitos de habilitação do Edital (Anexo III);
	6.1.3 Quando se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, a licitante deverá apresentar a declaração prevista no Anexo IV deste Edital, acompanhada de certidão emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrução Normativa DNRC n° 103/2007.
	6.1.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar os documentos contantes nesse subitem até o fim do credenciamento não terá o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006.


	6.2 Os envelopes nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Documentação).


	SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO
	7 O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em nome da empresa, na sessão pública do pregão, bem como participar de todos os atos concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.
	8 O representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
	9 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.
	9.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.
	9.2 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida (modelo no Anexo II), deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.
	9.3 Os representantes das empresas deverão apresentar-se portando documento oficial com foto.

	10 Será permitido o credenciamento de apenas um representante por licitante.
	11 Não será aceita a participação de licitante cujo representante se apresente após encerrada a fase do credenciamento.

	SEÇÃO VI – DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
	12 A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e contendo em sua parte externa frontal identificação assim sugerida:
	12.1 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº1: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPJ da empresa licitante]”.
	12.2 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Envelope nº2: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ da empresa licitante]”.

	13 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura da sessão pública.
	13.1 Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:
	13.1.1 “À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nº [número do pregão]/[ano], Sessão em [data da sessão, com dia, mês e ano], às [hora da realização da sessão]”.


	14 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

	SEÇÃO VII – DA PROPOSTA
	15 A proposta comercial constante do Envelope nº. 1 deverá ser redigida em papel com identificação da empresa (timbre, carimbo ou outra inscrição que a caracterize), em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, e devem apresentar:
	15.1 Razão social da licitante, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda e nome do representante legal.
	15.2 A correta descrição dos serviços cotados, com a indicação do preço unitário por vigilante, total por posto de serviço, global mensal e anual, cotados em moeda nacional, com no máximo duas casas depois da vírgula (Por exemplo: R$ 0,00).
	15.2.1 Considerar-se-á como valor global mensal da proposta o somatório dos valores mensais dos postos (valores estes resultantes da multiplicação dos preços unitários mensais dos postos pelos respectivos quantitativos) e valor global anual o resultante da multiplicação do valor global mensal por 12 (doze) meses.
	15.2.2 As empresas deverão apresentar os preços de forma completa, computando todos os custos para o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os materiais e equipamentos, uniformes, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outros que venham a incidir sobre o objeto licitado.
	15.2.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	15.3 Planilha de custos e formação de preços, que será disponibilizada para download, onde conste necessariamente o custo unitário de mão de obra (valor unitário homem/mês), fundamental para a revisão do preço, estimativa de custo e outros detalhes que forem necessários à prestação dos serviços, levando-se em conta o período mensal, conforme modelo do Anexo V deste edital.
	15.3.1 A planilha a ser utilizada estará disponível no endereço eletrônico http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml, no campo próprio do Pregão Presencial nº20/2013 e corresponde à Planilha constante do Anexo III da Instrução Normativa nº. 2/2008, instituída pela Portaria SLTI/MPOG nº 7/2011, sendo de total responsabilidade da empresa o seu preenchimento.
	15.3.2 As licitantes deverão informar a Convenção Coletiva que embasou a elaboração da proposta comercial.
	15.3.3 As licitantes poderão incluir nas planilhas de custos e formação de preços (Anexo V) novos itens que sejam essenciais à demonstração do preço proposto, bem como deverão incluir itens obrigatórios pela Convenção Coletiva de Trabalho ou pela legislação que eventualmente não constem no modelo disponibilizado para download.
	15.3.4 Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar o regime de tributação a que estará submetida durante a execução do contrato, considerando inclusive as possíveis alterações com o novo faturamento decorrente de eventual contratação.
	15.3.5 Não deverão ser incluídos na Planilha de Custos e Formação de Preços os tributos Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL, em face da proibição contida no item 9.1 do Acórdão do Tribunal de Contas da União – TCU nº 950/2012.
	15.3.6 As licitantes deverão apresentar, junto à Planilha de Custos e Formação de Preços, documento hábil da Previdência Social que demonstre o multiplicador do Fator Acidentário de Prevenção – FAP.
	15.3.7 Se a proponente for optante pelo Simples Nacional, deverá compor a Planilha, no que tange a tributos, com base no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006 conforme art. 17, XII e c/c 18, §5º-C, VI da referida lei.


	16 No caso de conflito entre as informações constantes na própria proposta, sempre que possível o Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara Municipal de Londrina, a finalidade e a segurança da contratação.
	17 A apresentação da proposta implica:
	17.1 O conhecimento e aceitação de todos os termos do Edital;
	17.2 Validade de 60 (sessenta) dias, se outra, de maior prazo, não for designada na proposta; e
	17.3 Obrigação de execução do serviço, caso seja declarada vencedora do certame, nas condições previstas no Termo de Referência.
	17.4 Prazo de início da prestação dos serviços não superior ao determinado no Termo de Referência.

	18 Após o recebimento dos envelopes na ocasião do credenciamento para sessão pública do pregão não caberá desistência da proposta.
	19 Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada, ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo Pregoeiro quanto à sua admissibilidade
	19.1 A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas páginas da proposta, conforme o caso, poderá ser sanada pelo representante da empresa presente à sessão.


	SEÇÃO VIII – DA ETAPA DE LANCES
	20 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão formular lances verbais de forma sucessiva, com valores distintos e decrescentes.
	21 Serão levadas para a fase de lances as propostas que estiverem com seu preço até 10% (dez por cento) acima do valor da proposta de menor preço.
	21.1 Caso não haja no mínimo 3 (três) propostas na condição do item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três).
	21.2 Em caso de empate nos preços ofertados, serão admitidas todas as propostas empatadas.

	22 O lance deverá ser ofertado pelo valor global mensal da proposta.
	23 Os licitantes somente poderão oferecer lances com preços inferiores ao último ofertado.
	23.1 É vedado o oferecimento de lances com vistas ao empate com o menor preço ofertado.

	24 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for ofertado primeiro.
	25 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
	26 Caso não se realizem lances verbais pelas licitantes selecionadas e a proposta de menor preço vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa competitiva de lances entre as licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos itens anteriores.
	27 Caso não haja a realização da sessão de lances, o Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita de menor preço com o preço máximo estipulado no Edital e negociará a redução do preço.

	SEÇÃO IX – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
	28 Encerrada a etapa de lances, caso a vencedora não seja uma licitante enquadrada na lei Complementar 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), o Pregoeiro verificará se alguma microempresa ou empresa de pequeno porte ofertou preço não superior a 5% (cinco por cento) do menor preço apurado na etapa de lances.
	28.1 Se houver, o Pregoeiro a convocará a apresentar novo lance, inferior àquele classificado em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, passando, se assim a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte proceder, à condição de primeira colocada.

	29 Se a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declinar de sua faculdade de ofertar novo lance, serão convocadas as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que porventura estiverem nas mesmas condições, respeitada a ordem de classificação, a também renovar suas propostas.
	30 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte exercer o referido direito, a empresa originalmente classificada em primeiro lugar se manterá nessa condição.

	SEÇÃO X – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	31 Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, as 3 (três) primeiras colocadas terão o prazo de 1 (um) dia útil para enviar a planilha de custo e composição de preço devidamente recomposta com sua oferta na etapa de lances.
	31.1 A nova planilha poderá ser enviada por fac-símile ou e-mail, desde que as originais sejam apresentadas na sessão indicada no subitem 31.3 abaixo.
	31.2 O não encaminhamento da planilha recomposta implicará na desclassificação da licitante.
	31.3 Para a continuidade dos trabalhos o Pregoeiro marcará nova reunião, convocando os licitantes.

	32 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à exequibilidade, ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
	33 Erros no preenchimento da Planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.
	34 Será desclassificada a proposta final que:
	34.1 Contenha vícios ou ilegalidades.
	34.2 Não estiver em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.
	34.3 Apresentar preço superior ao máximo estabelecido neste Edital;
	34.4 Apresentar preço manifestamente inexequível.
	34.5 Não comprovar a exequibilidade de sua proposta, quando provocada pelo Pregoeiro a fazê-lo.

	35 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.
	36 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
	37 A qualquer tempo, entre o encerramento da etapa de lances e a adjudicação do objeto, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante visando a redução do preço ofertado
	38 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
	39 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar suas condições de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	SEÇÃO XI – DA HABILITAÇÃO
	40 O Pregoeiro procederá à abertura do envelope “Documentação” (envelope nº. 2) da empresa classificada em primeiro lugar, para a verificação das condições de Habilitação.
	41 Será inabilitada a empresa que não apresentar sua documentação em situação regular ou fora do prazo de vigência, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	42 Em caso de inabilitação da empresa mais bem classificada, proceder-se-á à análise das condições de Habilitação da empresa classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que se encontre uma empresa em condições de ser habilitada.
	43 Para a habilitação das empresas, inclusive se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão exigidos os documentos referentes à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira, entregues no Envelope nº. 2.
	44 Para a habilitação jurídica a empresa deverá apresentar:
	44.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e atualizado na forma da lei (original e todas as alterações ou consolidação), com indicação dos atuais administradores ou dirigentes.
	44.1.1 Caso o ato constitutivo tenha sido apresentado na ocasião do credenciamento e tenha sido juntado aos autos, é facultada a não apresentação dentro do envelope nº. 2 (Documentos).


	45 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista a empresa deverá apresentar:
	45.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
	45.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
	45.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários);
	45.4 Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
	45.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF);
	45.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de Débitos – CND expedida pela Receita Federal do Brasil); e
	45.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa, nos termos do art. 642-A da CLT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT).

	46 Para a qualificação técnica a empresa deverá apresentar:
	46.1 Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a empresa prestou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (Modelo Anexo VI).
	46.1.1 Para a aferição da compatibilidade com relação às características, será exigida a comprovação da prestação de serviços de vigilância patrimonial (armada ou desarmada).
	46.1.2 Para a aferição da compatibilidade com relação às quantidades, será exigida a comprovação da prestação de serviços de vigilância patrimonial com, no mínimo, 5 (cinco) vigilantes (50% do quantitativo exigido neste certame, arredondado para mais).
	46.1.3 Para a aferição da compatibilidade com relação ao prazo, será exigida a comprovação da prestação de serviços de vigilância patrimonial pelo período mínimo de 1 (um) ano.
	46.1.4 Poderão ser apresentados mais de um atestado de capacidade técnica para fins de comprovação do exigido neste certame.
	46.1.5 È permitido o somatório de quantitativos em atestados de capacidade técnica distintos, desde que se refiram a serviços executados em períodos simultâneos.
	46.1.6 Os atestados de capacidade técnica deverão conter a identificação da pessoa jurídica emitente, o nome e o cargo do signatário, a data de expedição, o prazo contratual, com data de início e de término da execução dos serviços, o quantitativo de vigilantes, descrição do(s) serviço(s) e a caracterização do desempenho do licitante.
	46.1.7 Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido, no mínimo, 1 (um) ano do início de sua execução.

	46.2 Para fins de comprovação de requisitos previstos em lei especial (Art. 14, I e II da Lei 7.102/1983), serão exigidos:
	46.2.1 Comprovante da Autorização de Funcionamento ou Revisão da Autorização de Funcionamento, concedido pelo Ministério da Justiça, nos termos da lei (Art. 20 da Lei 7.102/1983 e art. 32 do Decreto n.º 89.056/1983).
	46.2.2 Declaração de regularidade de situação de cadastramento emitida pela Secretaria de Segurança Pública, em nome do licitante, em plena validade, (conforme Art. 38 do Decreto n.º 89.056/1983).


	47 Para a qualificação econômico-financeira a empresa deverá apresentar:
	47.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica.
	47.2 Balanço patrimonial registrado e demonstrações contábeis do último exercício social (ano de 2012), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para atendimento dos subitens 47.2.1 e 47.2.2 abaixo.
	47.2.1 Comprovação da obtenção de valores iguais ou superiores a 1,0 nos Índices de Liquidez Geral, (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
	47.2.1.1 Para o cálculo dos índices acima exigidos, deverão ser aplicadas as seguintes fórmulas:

	47.2.2 Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação.
	47.2.3 Cabe ao licitante demonstrar os índices e percentuais exigidos por meio da apresentação de memória de cálculo.


	48 A empresa deverá apresentar uma declaração de que não há em seu quadro de funcionários menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, em cumprimento ao art. 27, V da Lei 8.666/1993 (Modelo Anexo VII deste Edital).
	49 Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação específica para apresentação em original, poderão ser entregues em original ou fotocópia autenticada por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o certame.
	50 Verificado que a empresa atende os requisitos do edital, será ela declarada vencedora do certame.
	51 Caso a empresa declarada vencedora seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte e esteja com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a ela o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data da declaração de que ela é vencedora do certame, prorrogável, a requerimento da interessada e a critério da Câmara Municipal de Londrina, por igual período, para a regularização de sua situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	51.1 A não inserção da certidão positiva no Envelope nº. 2 impede a concessão do benefício acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
	51.2 O benefício deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, não se aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

	52 Caso a empresa não se regularize, poderá a Câmara Municipal de Londrina, sem prejuízo das sanções cabíveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem de classificação.
	53 Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no site do órgão emissor.
	54 Nos casos de certidões ou certificados que não contenham prazo de validade, somente serão aceitos os documentos expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data limite para o recebimento das propostas.

	SEÇÃO XII – DOS RECURSOS
	55 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
	56 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal.
	57 Não serão conhecidos:
	57.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e registrado em ata.
	57.2 O recurso escrito e as contrarrazões encaminhados ao protocolo intempestivamente, ou seja, fora do prazo.
	57.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes.

	58 O recurso pode ser enviado via fac-símile, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três) dias após seu envio.
	59 Recebido o recurso escrito o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar, com as devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina que decidirá em 5 (cinco) dias úteis.
	60 O Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão apenas com o que foi suscitado na sessão, abrindo possibilidade de novo recurso que deve seguir o rito deste capítulo.
	61 O Presidente da Câmara Municipal de Londrina decidirá o(s) recurso(s) e, constatada a regularidade dos atos, adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o certame.
	62 O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	63 O Pregoeiro somente adjudicará o objeto à empresa declarada vencedora diante das seguintes condições:
	63.1 Se não houver intenção de interpor recurso manifestada por licitante na sessão.
	63.2 Se o licitante vencedor não figurar no cadastro dos impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Paraná ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do CNJ.

	64 Havendo interposição de recurso, cabe ao Presidente da Câmara Municipal de Londrina a adjudicação e homologação da licitação.
	65 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propôs declarado vencedor do certame.
	66 Adjudicado o objeto pelo Pregoeiro, seguir-se-á à homologação deste certame, por parte do Presidente desta Casa.
	67 O Pregoeiro manterá sob seu poder os envelopes de habilitação ainda não abertos dos demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a homologação do certame, devendo as empresas retirá-los até 5 (cinco) dias após aquele prazo, sob pena de inutilização dos mesmos.
	67.1 A inutilização dos envelopes ocorrerá independentemente de notificação.
	67.2 O ato de inutilização dos envelopes é de responsabilidade do Pregoeiro e será objeto de registro simples nos autos.


	SEÇÃO XIV – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
	68 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	68.1 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Adjudicante.

	69 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato injustificadamente recusar-se a assiná-lo, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	70 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	70.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

	71 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	72 As obrigações e responsabilidades da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato os quais constituem anexo do presente Edital.
	73 Será exigida apresentação de garantia da execução do contrato pela Contratada, conforme o disposto no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato.
	74 A disciplina da vigência e prorrogação do contrato a ser celebrado, as condições de pagamento, a repactuação, o reajuste, e das penalidades constam do instrumento de contrato, cuja minuta constitui anexo do presente Edital.

	SEÇÃO XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	75 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Câmara Municipal de Londrina julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.
	76 Os interessados poderão efetuar questionamentos até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Câmara Municipal de Londrina respondê-los em até 1 (um) dia útil.
	76.1 Os questionamentos poderão ser enviados para o e-mail licitacao@cml.pr.gov.br.

	77 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	78 Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes, com registro detalhado de todas as ocorrências.
	79 Todos os documentos e propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. Eventualmente o Pregoeiro poderá solicitar a rubrica da Equipe de Apoio e facultar outros presentes que aponham sua rubrica.
	80 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
	81 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
	82 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
	83 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
	84 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	85 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	86 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Londrina, com exclusão de qualquer outro.
	87 O resultado desta licitação será publicado no sítio eletrônico e no Quadro de Editais desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Município.

	SEÇÃO XVI – DOS ANEXOS
	88 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:
	88.1 Anexo I: Termo de Referência;
	88.2 Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento;
	88.3 Anexo III: Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação do edital;
	88.4 Anexo IV: Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);
	88.5 Anexo V: Modelos de Planilha de Custos e Formação de Preços
	88.6 Anexo VI: Modelo de Atestado de Capacidade técnica
	88.7 Anexo VII: Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99);
	88.8 Anexo VIII: Minuta de Contrato.


	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	DO OBJETO
	1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Londrina.
	2 O serviço de vigilância patrimonial compreende a alocação de mão de obra pela Contratada e o fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários especificados neste Termo de Referência.
	2.1 A quantidade de mão de obra deverá ser alocada conforme abaixo:
	2.1.1 Posto de vigilância, atendido por 2 (dois) vigilantes, com carga horária de 08 horas diárias, compreendidas das 8 às 12h e das 14 às 18h, de Segunda a Sexta-feira – Total de 40 horas semanais.
	2.1.2 Posto de vigilância, atendido por 3 (três) vigilantes, com carga horária de 08 horas diárias, compreendidas entre 12 às 20 h de Segunda a Sexta-feira – Total de 40 horas semanais.
	2.1.3 Posto de vigilância de 12 (doze) horas diurnas, compreendidas das 8 às 20h, de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36 horas.
	2.1.4 Posto de vigilância de 12 (doze) horas noturnas, compreendidas das 20 às 8h, de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36 horas.


	3 O preço a ser pago pela prestação do serviço de vigilância obedecerá aos seguintes parâmetros:
	4 Considerando que a carga horária do postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2 totaliza 40 horas semanais, o Departamento de Administração Predial, por meio do fiscal da execução do contrato, elaborará escala que deverá ser cumprida pelos vigilantes dos postos indicados de modo a totalizar 44 horas semanais, carga horária base da categoria.
	4.1 A escala determinará que os vigilantes trabalhem as 4 (quatro) horas restantes ao longo da semana ou, eventualmente, aos sábados.

	5 A prestação do serviço deverá ser iniciada em 1º de fevereiro de 2013.
	5.1 Caso não haja tempo hábil, justificado pela Contratada e aceito pela Contratante, nova data de início será indicada.

	6 O total de quantitativo de mão de obra que deverá ser alocado deverá ser de 9 (nove) vigilantes, incluindo os envolvidos nos turnos de 12x36 horas.
	6.1 Da quantidade de vigilantes especificada nos postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2, 1 (um) vigilante deverá ser do sexo feminino.

	7 A empresa proponente deverá apresentar em sua proposta uma Planilha de Custos e Formação de Preços para cada posto de serviço, conforme modelo do Anexo V.
	7.1 O modelo de planilha utilizado neste certame deverá ser o instituído pelo Anexo III da Instrução Normativa nº. 2/2008 da SLTI-MPOG e alterações.

	8 As despesas decorrentes da contratação advinda do presente certame estão previstas no Orçamento Câmara Municipal de Londrina para o exercício de 2013, na classificação funcional programática e na categoria econômica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00 – Vigilância ostensiva.
	9 A prestação dos serviços se dará no prédio e dependências da Câmara Municipal de Londrina, situado à Rua Parigot de Souza, 145, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina- PR.
	10 As empresas interessadas poderão, se assim quiserem, realizar vistoria nas dependências da Câmara Municipal de Londrina, local da prestação dos serviços, com a finalidade de propiciar conhecimentos para a melhor elaboração da proposta.
	10.1 As vistorias deverão ser agendadas com o Departamento de Administração Predial, pelo telefone (43) 3374-1234, se segunda à sexta-feira, das 13:00 às 18:00 e serão acompanhadas pela servidora Bruna Fernandes Lonni.
	10.2 Realizada a vistoria, será fornecido atestado pela Câmara Municipal de Londrina.

	DA JUSTIFICATIVA
	11 A contratação dos serviços aqui descritos se justifica pela necessidade de proteger o patrimônio público, aliado ao término da vigência do Contrato vigente.
	12 Para proporcionar níveis adequados de segurança para o desenvolvimento das atividades rotineiras da Câmara Municipal de Londrina, faz-se necessário a ampliação do efetivo de vigilantes terceirizados, em relação ao contrato vigente, de maneira a atender a demanda dos dias em que há sessão na Câmara.
	13 A exigência de que haja, ao menos, 1 (uma) vigilante do sexo feminino (subitem 6.1), se deve ao fato de diariamente circularem nas dependências da Câmara Municipal de Londrina muitas visitantes e servidoras e se destina a evitar constrangimentos no caso de controle de tumulto, revistas e vistoria em banheiro feminino, por exemplo.

	DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL NÃO ARMADA
	14 O serviço de vigilância patrimonial será prestado pela Contratada por meio de mão de obra especializada (vigilantes).
	15 São atribuições dos vigilantes:
	15.1 Exercer a vigilância e proteção de seu posto de serviço e das áreas sob sua responsabilidade, bem como dos bens móveis existentes.
	15.2 Manter a atenção, observando o fluxo de pessoas e materiais que passam pelo seu posto.
	15.3 Auxiliar no controle da entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais sob o domínio do Contratante somente serão liberados depois de vistoriados e mediante apresentação do formulário próprio, definido pelo departamento competente da Contratante.
	15.4 Fiscalizar o ingresso de membros e servidores após o horário de expediente e nos feriados e finais de semana, efetuando o registro em livro próprio.
	15.5 Fiscalizar a entrada de cessionários e prestadores de serviço após o horário de expediente do contratante e nos feriados e finais de semana, impedindo a entrada sem a devida autorização e registro.
	15.6 Permitir o ingresso às instalações, prestando informações de caráter genérico ao público.
	15.7 Permitir aos portadores de deficiência física acesso aos elevadores, procurando ajudá-lo(s), quando for o caso, no desembarque de veículos.
	15.8 Dar cobertura às autoridades que transitarem na sua área de serviço, quando solicitado pela fiscalização do contrato.
	15.9 Impedir o ingresso nas dependências da Câmara Municipal de Londrina de pessoas que estejam portando arma de qualquer natureza, ressalvadas as ações policiais, no caso de flagrante delito e outras situações previstas nas normas internas da Contratante.
	15.10 Colaborar com as polícias civil e militar nas ocorrências de ordem policial sucedidas nas instalações da Contratante, facilitando, à medida do possível, a atuação daquelas entidades, inclusive na indicação de testemunhas de eventuais acontecimentos.
	15.11 Observar a movimentação de indivíduos em atitude suspeita nas imediações da posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do Contratante e de acordo com as normas internas do órgão, bem como aquelas que entender oportunas, conforme treinamento recebido.
	15.12 Coibir a entrada de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações sem que estejam devidamente autorizados pela Administração.
	15.13 Não permitir a fixação de panfletos ou cartazes nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros espaços, nos prédios do contratante sem prévia autorização.
	15.14 Repassar ao vigilante que está assumindo o posto, quando de sua rendição, todas as orientações recebidas e vigentes, bem como eventuais anomalias observadas nas instalações e suas imediações.
	15.15 Registrar em instrumento próprio as ocorrências e os principais fatos do dia.
	15.16 Comunicar imediatamente à fiscalização do contrato qualquer dano ou defeito observado nas instalações.
	15.17 Comunicar à fiscalização do contrato todo acontecimento entendido como irregular e/ou que atente contra o patrimônio da Contratante.
	15.18 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores achados e perdidos nas dependências do contratante, providenciando sua imediata remessa à direção da Câmara, com o devido registro em formulário próprio e observância das normas internas do contratante.
	15.19 Interditar e desinterditar áreas, em caso de incêndio, obras e outras ocorrências, conforme determinações emanadas pela fiscalização do contrato.
	15.20 Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes, no que for pertinente à sua esfera de atuação, evitando aglomerações, discussões e outras irregularidades em seu posto de serviço.
	15.21 Executar rondas diárias conforme recomendações da fiscalização do contrato, verificando todas as dependências, adotando cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade das instalações.
	15.22 Operar, eventualmente, equipamentos de controle de acesso, como, por exemplo, catracas e detectores de metais.
	15.23 Cumprir todas as atividades relativas ao serviço de vigilância em conformidade com as normas internas, este Termo de Referência e o contrato decorrente deste certame.
	15.24 Demais atividades relacionadas à finalidade do serviço de vigilância, de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio da Câmara Municipal de Londrina.

	16 Se for necessário, a critério da Contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente ao Contratado, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

	DA GARANTIA CONTRATUAL
	17 A Contratada deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, como condição para emissão da nota de empenho e início da prestação do serviço.
	17.1 O prazo previsto para a prestação da garantia poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Contratante.
	17.2 A não apresentação da garantia devida implicará na rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

	18 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
	18.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.
	18.2 Seguro-garantia.
	18.3 Fiança bancária.

	19 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante, em conta que será informada ao Contratado quando da assinatura do Contrato, para fins de atualização monetária, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 8.666/93
	20 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	21 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.
	22 A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade apresentada, o pagamento de prejuízos decorrentes do inadimplemento por parte da Contratada, tais como:
	22.1 Prejuízo advindo do não-cumprimento do objeto ou das obrigações contratuais.
	22.2 Ressarcimento à Contratante, no caso de rescisão contratual ocorrida por culpa da Contratada.
	22.3 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo da Contratada ou de seus funcionários durante a execução contratual.
	22.4 Multas moratórias e/ou compensatórias aplicadas à Contratada.
	22.5 Obrigações trabalhistas, fiscais, sociais e previdenciárias não honradas pela Contratada.
	22.6 Verbas rescisórias que não tenham sido quitadas pela Contratada em até 30 (trinta) dias após o término da vigência ou rescisão contratual.

	23 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada, nas mesmas condições do disposto neste capítulo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do ato que formalizar a modificação do valor ou a prorrogação.
	24 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
	25 A garantia, independentemente da modalidade, deverá vigorar por 90 (noventa) dias além do período da execução do Contrato, devendo ser complementada proporcionalmente ou renovada nos casos de aumento no preço pactuado ou de renovação do contrato.
	25.1 Constatado o regular cumprimento de todas as obrigações da Contratada e deduzidos eventuais valores devidos à Contratante, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o término da vigência da garantia.
	25.2 Se a garantia for prestada em dinheiro, será restituída monetariamente atualizada, sem prejuízo da retenção de valores eventualmente devidos pela Contratada.


	DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	26 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	26.1 O recebimento definitivo é a confirmação de que os serviços foram prestados em conformidade com o que foi contratado e que foram cumpridos todos os encargos relativos à execução do contrato.
	26.2 O recebimento definitivo se dará em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que esta seja entregue pelo contratado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao faturado.
	26.3 A Contratada deverá informar o número da Nota de Empenho em sua Nota Fiscal/Fatura.

	27 A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada dos seguintes documentos:
	27.1 Cópia da folha de pagamento
	27.2 Cópia da folha ponto ou documento similar.
	27.3 Comprovantes de pagamento da remuneração dos empregados.
	27.4 Certidão negativa de débitos FGTS (CRF).
	27.5 Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF).
	27.6 Certidão negativa de débitos INSS (CND).
	27.7 Comprovante de pagamento do INSS (GPS).
	27.8 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).
	27.9 Cópia da relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP.
	27.10 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal.
	27.11 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual..
	27.12 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários).
	27.13 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei nº 12.440/11.

	28 No primeiro mês da prestação dos serviços não deverão ser apresentados os documentos indicados nos subitens 27.3, 27.5, 27.7, 27.8 e 27.9 acima.
	28.1 Todos os documentos cuja apresentação não tenha sido dispensada no primeiro mês dos serviços, conforme item acima, deverão se referir ao mês do serviço faturado.
	28.2 Os documentos dispensados no primeiro mês da execução do serviço deverão se referir ao mês imediatamente anterior ao faturado.
	28.3 Certidões ou documentos com prazo de validade superior a 1 (um) mês serão conferidos mensalmente.

	29 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	30 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	30.1 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

	31 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no Contrato.
	32 No caso de falha no cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, a Contratante poderá realizar o desconto no valor da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento direto aos empregados da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	33 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	34 O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data indicada para início da execução dos serviços, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
	34.1 O prazo de vigência do Contrato se iniciará na data de sua assinatura e se encerrará 90 (noventa) dias após o término do prazo de execução.

	35 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	36 Só poderá haver prorrogação se a Contratada tiver prestado regularmente o serviço e se for verificado que a manutenção do Contrato é economicamente vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação.
	37 O contrato não poderá ser prorrogado quando:
	37.1 A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos.
	37.2 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	37.3 A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

	38 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

	DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	39 Na execução do contrato, são responsabilidades da Contratada:
	39.1 Executar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência.
	39.2 Comunicar à fiscalização da Contratante qualquer anormalidade verificada.
	39.3 Cumprir e fazer cumprir as obrigações contratuais, em conformidade com as normas e regulamentos internos da Contratante e de acordo com a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da Categoria.
	39.4 Manter sede, filial, escritório ou preposto em Londrina – PR com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, conforme artigo 68 da Lei nº 8.666/93, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.
	39.4.1 A Contratada deverá comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação.
	39.4.2 O preposto indicado deverá manter permanente contato com a fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados.
	39.4.3 Se a fiscalização do Contrato requerer a presença do preposto na administração da Contratante, deverá ele comparecer em até 24 (vinte quatro) horas.
	39.4.4 O preposto deverá indicar e manter atualizados seus números de telefone fixo e celular, endereço e e-mail, para que a Contratante efetue quaisquer comunicações oficiais.

	39.5 Encaminhar ao fiscal do Contrato relação nominal de todos os seus funcionários que trabalharão nas dependências da Câmara Municipal de Londrina, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF, 2 (dois) dias úteis antes do início da prestação dos serviços.
	39.5.1 Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser encaminhada à Contratante.
	39.5.2 Encaminhar à Contratante, mensalmente, se for o caso, relação dos empregados que fruirão de férias no mês subsequente, assim como daqueles que irão substituí-los.
	39.5.3 Quando do encaminhamento da lista nominal, a Contratada deverá comprovar a formação técnica específica da mão de obra empregada, mediante apresentação do certificado de curso de formação de vigilantes, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida.

	39.6 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.
	39.7 Orientar e supervisionar seus empregados, tomando as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se à Contratante quando houver necessidade.
	39.7.1 Orientar seus empregados quanto à conduta adequada no trato com servidores, público em geral e patrimônio público.
	39.7.2 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados.

	39.8 Tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato.
	39.9 Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à Contratante o acesso a este controle.
	39.10 Manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, conforme previsto neste Termo de Referência, sem interrupções, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados.
	39.10.1 Efetuar a reposição dos empregados, em casos de ausência de qualquer natureza, no prazo máximo de até 2 (duas) horas, a partir do comunicado do fato à empresa.

	39.11 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Contratante, ou ainda a terceiros, decorrente culpa ou dolo de seus funcionários, durante a execução deste contrato.
	39.12 Responsabilizar-se, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço por outras correlatas, tais como obrigações trabalhistas, sociais e relacionadas à segurança e medicina do trabalho, em conformidade com a legislação e com o Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho que estiver submetida.
	39.12.1 O descumprimento das obrigações acima citadas não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante e nem pode servir de motivo para aumento no valor do contrato, salvo nas hipóteses de revisão e repactuação.

	39.13 Oferecer os meios necessários aos seus empregados para que possam conferir e acompanhar o recolhimento das Contribuições previdenciárias e o cumprimento de encargos trabalhistas.
	39.13.1 Para possibilitar aos empregados a conferência do efetivo recolhimento de suas respectivas contribuições previdenciárias, a Contratada deverá viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal.
	39.13.2 A Contratada deverá viabilizar a emissão do Cartão do Cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados de modo a possibilitar a eles a conferência do efetivo recolhimento do FGTS.

	39.14 Efetuar o pagamento de seus funcionários via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração.
	39.15 Autorizar a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	39.16 Fornecer, em qualquer época, esclarecimentos e/ou informações que venham a ser solicitadas pela Contratante relacionados ao objeto desse contrato, inclusive extratos de recolhimento de contribuições previdenciárias e de encargos trabalhistas.
	39.17 Fornecer à Contratante, quando solicitado, atestado de saúde ocupacional relativo à capacidade física e mental de todos os empregados que prestarão os serviços contratados.
	39.18 Na hipótese de não aceitação dos serviços prestados após a verificação realizada pelo fiscal da execução do contrato, a Contratada se obriga a modificar a forma de prestação do serviço, em conformidade com o solicitado pela Contratante, servindo a não aceitação como aviso, sem prejuízo, em caso de reincidência, da aplicação das penalidades cabíveis.
	39.19 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	40 É vedado à Contratada:
	40.1 A veiculação de publicidade relacionada ao contrato com a Câmara Municipal de Londrina, salvo expressa autorização da Contratante.
	40.2 A subcontratação do objeto deste certame.

	41 Na execução do contrato, a Contratada deverá fornecer a seus funcionários todos os uniformes e seus complementos, necessários à boa execução do serviço e em conformidade com a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.
	41.1 A Contratada deverá obedecer ao seu padrão de uniforme, registrado e aprovado junto ao Ministério da Justiça.
	41.2 A Contratada deverá fornecer 2 (dois) conjuntos de uniforme e 1 (um) par de sapatos ou coturnos para cada funcionário.
	41.2.1 Os conjuntos de uniformes deverão ser substituídos obrigatoriamente a cada 6 (seis) meses e os sapatos/coturnos a cada ano ou, em ambos os casos, imediatamente quando apresentarem defeitos ou desgastes ou quando a Contratante verificar a necessidade de troca.

	41.3 A Contratada deverá entregar os uniformes completos aos empregados mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao fiscal da execução do contrato.
	41.4 Além dos uniformes, a Contratada deverá fornecer todos os materiais e acessórios necessários à boa execução do contrato, tais como:
	41.4.1 Cinto de Nylon.
	41.4.2 Meias.
	41.4.3 Jaqueta de frio.
	41.4.4 Capa de chuva.
	41.4.5 Crachá.
	41.4.6 Cassetete.
	41.4.7 Porta Cassetete
	41.4.8 Livro de ocorrências.
	41.4.9 Apito.
	41.4.10 Cordão para apito.
	41.4.11 Lanterna.

	41.5 Os materiais de consumo, equipamentos e acessórios deverão ser substituídos quando necessário.
	41.6 A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens mencionados neste item a seus empregados, salvo em caso de extravio ou comprovado uso inadequado.

	42 São deveres dos funcionários alocados pela Contratada para a execução dos serviços:
	42.1 Apresentar-se no local de trabalho pontualmente, manter boa aparência (barbeados, cabelos aparados e limpos) e postura correta, trajando o uniforme completo e limpo, portando crachá de identificação em local visível.
	42.2 Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito.
	42.3 Assumir o posto de posse dos equipamentos e acessórios necessários para o bom desempenho das atividades, mantendo atualizada a documentação a ser utilizada no posto.
	42.4 Conhecer as missões do posto que esteja ocupando, assim como a perfeita utilização dos equipamentos de rádio transmissão e telefones colocados à sua disposição.
	42.5 Utilizar o sistema de telefonia no estrito cumprimento de suas atividades.
	42.6 Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição, para a realização do serviço e manter limpo o seu posto de serviço.
	42.7 Cumprir a escala de serviço, observando os horários de entrada e saída de cada posto.
	42.8 Manter-se no posto, não deixando seus afazeres para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados, afastando-se do posto somente após ser substituído.
	42.9 Respeitar o preposto designado pela Contratada, encaminhando-lhe todas as questões relativas à execução do serviço.
	42.10 Manter sigilo das informações da área de segurança obtidas em razão da função exercida.
	42.11 Não praticar quaisquer outras atividades alheias ao objeto do Contrato durante o horário em que estiver prestando os serviços.
	42.12 Aplicar, no exercício de sua função, os princípios de relações públicas e humanas recebidos nos cursos de formação, principalmente no que tange ao atendimento ao público em geral.
	42.13 Guardar seus objetos pessoais local próprio, disponibilizado pela Contratante.
	42.14 Zelar pela manutenção da limpeza do local onde estiver exercendo sua função.
	42.15 Não permitir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, inclusive bens de servidores ou terceiros.

	43 No caso de infração aos deveres descritos acima, a Contratante poderá requerer a substituição do vigilante considerado inadequado, fixando prazo para que a Contratada promova a substituição.

	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	44 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:
	44.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.
	44.2 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa Contratada às suas dependências para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados.
	44.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este instrumento.
	44.4 Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo pactuados.
	44.5 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados.
	44.6 Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.


	DA FISCALIZAÇÃO
	45 A fiscalização do Contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços com o disposto no Contrato.
	45.1 Salvo alteração por meio de despacho do Diretor-Geral da Câmara Municipal de Londrina, devidamente notificado à Contratada, é designada como Fiscal do presente Contrato a servidora Bruna Fernandes Lonni, matrícula nº. 08613, lotada no Departamento de Administração Predial.

	46 Ao Fiscal do Contrato ficam designadas, sem prejuízo do previsto no Capítulo IV – Da Gestão e Fiscalização dos Contratos, do Ato da Mesa nº. 11/2013, as seguintes atribuições:
	46.1 Solicitar Nota de Empenho ao Departamento Financeiro para que possa ordenar a prestação dos serviços.
	46.2 Verificar se a execução dos serviços ocorre em conformidade com o Contrato.
	46.3 Receber e instruir o funcionário da Contratada nos casos em que sua presença seja necessária à execução dos serviços.
	46.4 Receber os serviços, provisória e definitivamente, após as verificações de adequação da execução do serviço com os termos do presente Termo de Referência, inclusive com relação a valores.
	46.5 Indicar o número do empenho na Nota Fiscal, caso a Contratada não o tenha feito.
	46.6 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao Gestor do Contrato para as providências cabíveis.

	47 O fiscal do contrato poderá solicitar documentos ou providências junto à Contratada.
	47.1 O fiscal poderá fixar prazo razoável para atendimento das solicitações, nos casos em que não haja prazo específico fixado neste Termo de Referência.

	48 A Gestão do Contrato caberá ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio, que receberá relatório dos casos de execução irregular do objeto e conduzirá procedimento administrativo para a eventual aplicação de penalidade.
	49 O Departamento de Recursos Humanos da Contratante fará o acompanhamento da frequência dos funcionários da Contratada e encaminhará relatório mensal ao Fiscal do Contrato, para que este possa confrontar as informações recebidas com a folha ponto apresentada pela Contratada.
	50 Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante a conferência dos encargos e tributos incidentes na prestação do serviço, bem como a realização das retenções devidas.
	51 A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	DAS PENALIDADES
	52 A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Edital ficará sujeita às penalidades do Art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como às previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	53 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	53.1 Advertência.
	53.2 Multa.
	53.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Londrina por até 5 (cinco) anos.
	53.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

	54 A penalidade de advertência será aplicada nos casos de falhas leves, nas quais a Contratada não seja reincidente e que não causem prejuízos à Contratante.
	55 As multas podem ser de natureza compensatória ou moratória.
	55.1 As multas moratórias serão aplicadas quando se verificar atraso injustificado da Contratada ao cumprir suas obrigações e são condutas que podem ensejar sua aplicação as seguintes:
	55.1.1 Atraso injustificado no início da prestação dos serviços: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso injustificado no início da prestação dos serviços, limitada a sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias (5% do valor total do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	55.1.2 Atraso injustificado no pagamento das verbas trabalhistas (salário, vale-alimentação, vale-transporte, etc) e encargos sociais e previdenciários: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (10% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	55.1.3 Atraso injustificado na entrega dos uniformes, materiais e equipamentos definidos no Contrato: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	55.1.4 Atraso injustificado na reposição da quantidade estipulada de vigilantes no posto de serviço: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, contadas a cada 2 (duas) horas de atraso injustificado na reposição do posto, limitada a sua aplicação até o máximo de 30 (trinta) horas de vacância no posto (4,5% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	55.1.5 Atraso injustificado na reposição ou complementação da garantia contratual devida: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	55.1.6 Atraso injustificado na entrega de documentos solicitados ou devidos por força do Contrato ou no descumprimento de outras obrigações fixadas: multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia atraso, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (2% do valor mensal do contrato).

	55.2 Se a empresa não assinar o contrato, será aplicada multa compensatória correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta final da empresa penalizada.
	55.3 A aplicação da penalidade de multa não exclui a possibilidade da aplicação das outras penalidades previstas.

	56 Quando da aplicação de multas, o valor correspondente será executado pela garantia da execução do contrato.
	56.1 Se o valor da multa ultrapassar o da garantia contratual prestada, a quantia excedente será retida da fatura até que o valor da garantia seja reposto.

	57 São ocorrências que podem ensejar o impedimento de licitar e contratar com o Município de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, conforme art.7º da Lei 10.520/2002:
	57.1 Se o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou não mantiver a proposta.
	57.2 Se a Contratada falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

	58 Nenhuma penalidade será aplicada ao Contratado sem que lhe seja dada a oportunidade de se defender e apresentar sua versão dos fatos ou suas justificativas, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
	58.1 A Contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar defesa, contados da data de sua notificação.
	58.2 Nos casos em que for aplicável a declaração de inidoneidade, o prazo para a apresentação de defesa da Contratada será de 10 (dez) dias, contados da abertura de vista dos autos.
	58.3 A não apresentação de defesa no prazo designado importará na presunção de veracidade dos fatos imputados pela Administração.

	59 O procedimento para a aplicação de penalidade será instruído pelo Gestor do Contrato e se dará da seguinte maneira:
	59.1 O Fiscal do Contrato enviará relatório ao Gestor, onde indicará as eventuais falhas e circunstâncias e pedirá providências.
	59.2 O Gestor do Contrato notificará a Contratada para se defender.
	59.3 Apresentada a defesa, o Gestor encaminhará relatório à Presidência da Câmara Municipal de Londrina que decidirá se aplicará ou não a penalidade e em que medida.

	60 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado em cadastro correspondente.

	ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
	ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL
	ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	ANEXO V – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
	ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (Lei nº 9.854/99)
	ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1 Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços de vigilância desarmada, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Londrina.
	2 O serviço de vigilância patrimonial compreende a alocação de mão de obra pela Contratada e o fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários especificados no Termo de Referência e neste instrumento.
	2.1 A quantidade de mão de obra deverá ser alocada conforme abaixo:
	2.1.1 Posto de vigilância, atendido por 2 (dois) vigilantes, com carga horária de 08 horas diárias, compreendidas das 8 às 12h e das 14 às 18h, de Segunda a Sexta-feira – Total de 40 horas semanais.
	2.1.2 Posto de vigilância, atendido por 3 (três) vigilantes, com carga horária de 08 horas diárias, compreendidas entre 12 às 20 h de Segunda a Sexta-feira – Total de 40 horas semanais.
	2.1.3 Posto de vigilância de 12 (doze) horas diurnas, compreendidas das 8 às 20h, de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36 horas.
	2.1.4 Posto de vigilância de 12 (doze) horas noturnas, compreendidas das 20 às 8h, de Segunda-feira a Domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12x36 horas.


	3 Considerando que a carga horária do postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2 totaliza 40 horas semanais, o Departamento de Administração Predial, por meio do fiscal da execução do Contrato, elaborará escala que deverá ser cumprida pelos vigilantes dos postos indicados de modo a totalizar 44 horas semanais, carga horária base da categoria.
	3.1 A escala determinará que os vigilantes trabalhem as 4 (quatro) horas restantes ao longo da semana ou, eventualmente, aos sábados.

	4 A prestação do serviço deverá ser iniciada em 1º de fevereiro de 2013.
	4.1 Caso não haja tempo hábil, justificado pela Contratada e aceito pela Contratante, nova data de início será indicada.

	5 O total de quantitativo de mão de obra que deverá ser alocado deverá ser de 9 (nove) vigilantes, incluindo os envolvidos nos turnos de 12x36 horas.
	5.1 Da quantidade de vigilantes especificada nos postos indicados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2, 1 (um) vigilante deverá ser do sexo feminino.

	6 A prestação dos serviços se dará no prédio e dependências da Câmara Municipal de Londrina, situado à Rua Parigot de Souza, 145, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina- PR.
	7 O serviço se dará pelo regime de empreitada por preço global.

	CLÁUSULA SEGUNDA – DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA
	8 O serviço de vigilância patrimonial será prestado pela Contratada por meio de mão de obra especializada (vigilantes).
	9 São atribuições dos vigilantes:
	9.1 Exercer a vigilância e proteção de seu posto de serviço e das áreas sob sua responsabilidade, bem como dos bens móveis existentes.
	9.2 Manter a atenção, observando o fluxo de pessoas e materiais que passam pelo seu posto.
	9.3 Auxiliar no controle da entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais sob o domínio do Contratante somente serão liberados depois de vistoriados e mediante apresentação do formulário próprio, definido pelo departamento competente da Contratante.
	9.4 Fiscalizar o ingresso de membros e servidores após o horário de expediente e nos feriados e finais de semana, efetuando o registro em livro próprio.
	9.5 Fiscalizar a entrada de cessionários e prestadores de serviço após o horário de expediente do contratante e nos feriados e finais de semana, impedindo a entrada sem a devida autorização e registro.
	9.6 Permitir o ingresso às instalações, prestando informações de caráter genérico ao público.
	9.7 Permitir aos portadores de deficiência física acesso aos elevadores, procurando ajudá-lo(s), quando for o caso, no desembarque de veículos.
	9.8 Dar cobertura às autoridades que transitarem na sua área de serviço, quando solicitado pela fiscalização do contrato.
	9.9 Impedir o ingresso nas dependências da Câmara Municipal de Londrina de pessoas que estejam portando arma de qualquer natureza, ressalvadas as ações policiais, no caso de flagrante delito e outras situações previstas nas normas internas da Contratante.
	9.10 Colaborar com as polícias civil e militar nas ocorrências de ordem policial sucedidas nas instalações da Contratante, facilitando, à medida do possível, a atuação daquelas entidades, inclusive na indicação de testemunhas de eventuais acontecimentos.
	9.11 Observar a movimentação de indivíduos em atitude suspeita nas imediações da posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do Contratante e de acordo com as normas internas do órgão, bem como aquelas que entender oportunas, conforme treinamento recebido.
	9.12 Coibir a entrada de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações sem que estejam devidamente autorizados pela Administração.
	9.13 Não permitir a fixação de panfletos ou cartazes nos murais, paredes, pilastras, vidraças, janelas, dentre outros espaços, nos prédios do contratante sem prévia autorização.
	9.14 Repassar ao vigilante que está assumindo o posto, quando de sua rendição, todas as orientações recebidas e vigentes, bem como eventuais anomalias observadas nas instalações e suas imediações.
	9.15 Registrar em instrumento próprio as ocorrências e os principais fatos do dia.
	9.16 Comunicar imediatamente à fiscalização do contrato qualquer dano ou defeito observado nas instalações.
	9.17 Comunicar à fiscalização do contrato todo acontecimento entendido como irregular e/ou que atente contra o patrimônio da Contratante.
	9.18 Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores achados e perdidos nas dependências do contratante, providenciando sua imediata remessa à direção da Câmara, com o devido registro em formulário próprio e observância das normas internas do contratante.
	9.19 Interditar e desinterditar áreas, em caso de incêndio, obras e outras ocorrências, conforme determinações emanadas pela fiscalização do contrato.
	9.20 Cumprir e fazer cumprir as normas vigentes, no que for pertinente à sua esfera de atuação, evitando aglomerações, discussões e outras irregularidades em seu posto de serviço.
	9.21 Executar rondas diárias conforme recomendações da fiscalização do contrato, verificando todas as dependências, adotando cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade das instalações.
	9.22 Operar, eventualmente, equipamentos de controle de acesso, como, por exemplo, catracas e detectores de metais.
	9.23 Cumprir todas as atividades relativas ao serviço de vigilância em conformidade com as normas internas, com o Termo de Referência e o presente contrato.
	9.24 Demais atividades relacionadas à finalidade do serviço de vigilância, de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio da Câmara Municipal de Londrina.

	10 Se for necessário, a critério da Contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente ao Contratado, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL
	11 A Contratada deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento, como condição para emissão da nota de empenho e início da prestação do serviço.
	11.1 O prazo previsto para a prestação da garantia poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Contratante.
	11.2 A não apresentação da garantia devida implicará na rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

	12 A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
	12.1 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.
	12.2 Seguro-garantia.
	12.3 Fiança bancária.

	13 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante, em conta que será informada ao Contratado quando da assinatura do Contrato, para fins de atualização monetária, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 8.666/93.
	14 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	15 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro.
	16 A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade apresentada, o pagamento de prejuízos decorrentes do inadimplemento por parte da Contratada, tais como:
	16.1 Prejuízo advindo do não-cumprimento do objeto ou das obrigações contratuais.
	16.2 Ressarcimento à Contratante, no caso de rescisão contratual ocorrida por culpa da Contratada.
	16.3 Prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo da Contratada ou de seus funcionários durante a execução contratual.
	16.4 Multas moratórias e/ou compensatórias aplicadas à Contratada.
	16.5 Obrigações trabalhistas, fiscais, sociais e previdenciárias não honradas pela Contratada.
	16.6 Verbas rescisórias que não tenham sido quitadas pela Contratada em até 30 (trinta) dias após o término da vigência ou rescisão contratual.

	17 No caso de alteração do valor do Contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada, nas mesmas condições do disposto neste capítulo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do ato que formalizar a modificação do valor ou a prorrogação.
	18 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
	19 A garantia, independentemente da modalidade, deverá vigorar por 90 (noventa) dias além do período da execução do Contrato, devendo ser complementada proporcionalmente ou renovada nos casos de aumento no preço pactuado ou de renovação do contrato.
	19.1 Constatado o regular cumprimento de todas as obrigações da Contratada e deduzidos eventuais valores devidos à Contratante, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o término da vigência da garantia.
	19.2 Se a garantia for prestada em dinheiro, será restituída monetariamente atualizada, sem prejuízo da retenção de valores eventualmente devidos pela Contratada.


	CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	20 Na execução do contrato, são responsabilidades da Contratada:
	20.1 Executar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste Contrato.
	20.2 Comunicar à fiscalização da Contratante qualquer anormalidade verificada.
	20.3 Cumprir e fazer cumprir as obrigações contratuais, em conformidade com as normas e regulamentos internos da Contratante e de acordo com a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da Categoria.
	20.4 Manter sede, filial, escritório ou preposto em Londrina – PR com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, conforme artigo 68 da Lei nº 8.666/93, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.
	20.4.1 A Contratada deverá comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do início da prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação.
	20.4.2 O preposto indicado deverá manter permanente contato com a fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados.
	20.4.3 Se a fiscalização do Contrato requerer a presença do preposto na administração da Contratante, deverá ele comparecer em até 24 (vinte quatro) horas.
	20.4.4 O preposto deverá indicar e manter atualizados seus números de telefone fixo e celular, endereço e e-mail, para que a Contratante efetue quaisquer comunicações oficiais.

	20.5 Encaminhar ao fiscal do Contrato relação nominal de todos os seus funcionários que trabalharão nas dependências da Câmara Municipal de Londrina, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF, 2 (dois) dias úteis antes do início da prestação dos serviços.
	20.5.1 Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser encaminhada à Contratante.
	20.5.2 Encaminhar à Contratante, mensalmente, se for o caso, relação dos empregados que fruirão de férias no mês subsequente, assim como daqueles que irão substituí-los.
	20.5.3 Quando do encaminhamento da lista nominal, a Contratada deverá comprovar a formação técnica específica da mão de obra empregada, mediante apresentação do certificado de curso de formação de vigilantes, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida.

	20.6 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.
	20.7 Orientar e supervisionar seus empregados, tomando as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se à Contratante quando houver necessidade.
	20.7.1 Orientar seus empregados quanto à conduta adequada no trato com servidores, público em geral e patrimônio público.
	20.7.2 Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados.

	20.8 Tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato.
	20.9 Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à Contratante o acesso a este controle.
	20.10 Manter quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência, sem interrupções, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados.
	20.10.1 Efetuar a reposição dos empregados, em casos de ausência de qualquer natureza, no prazo máximo de até 2 (duas) horas, a partir do comunicado do fato à empresa.

	20.11 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da Contratante, ou ainda a terceiros, decorrente culpa ou dolo de seus funcionários, durante a execução deste contrato.
	20.12 Responsabilizar-se, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço por outras correlatas, tais como obrigações trabalhistas, sociais e relacionadas à segurança e medicina do trabalho, em conformidade com a legislação e com o Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho que estiver submetida.
	20.12.1 O descumprimento das obrigações acima citadas não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante e nem pode servir de motivo para aumento no valor do contrato, salvo nas hipóteses de revisão e repactuação.

	20.13 Oferecer os meios necessários aos seus empregados para que possam conferir e acompanhar o recolhimento das Contribuições previdenciárias e o cumprimento de encargos trabalhistas.
	20.13.1 Para possibilitar aos empregados a conferência do efetivo recolhimento de suas respectivas contribuições previdenciárias, a Contratada deverá viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal.
	20.13.2 A Contratada deverá viabilizar a emissão do Cartão do Cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados de modo a possibilitar a eles a conferência do efetivo recolhimento do FGTS.

	20.14 Efetuar o pagamento de seus funcionários via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração.
	20.15 Autorizar a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	20.16 Fornecer, em qualquer época, esclarecimentos e/ou informações que venham a ser solicitadas pela Contratante relacionados ao objeto desse contrato, inclusive extratos de recolhimento de contribuições previdenciárias e de encargos trabalhistas.
	20.17 Fornecer à Contratante, quando solicitado, atestado de saúde ocupacional relativo à capacidade física e mental de todos os empregados que prestarão os serviços contratados.
	20.18 Na hipótese de não aceitação dos serviços prestados após a verificação realizada pelo fiscal da execução do contrato, a Contratada se obriga a modificar a forma de prestação do serviço, em conformidade com o solicitado pela Contratante, servindo a não aceitação como aviso, sem prejuízo, em caso de reincidência, da aplicação das penalidades cabíveis.
	20.19 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	21 É vedado à Contratada:
	21.1 A veiculação de publicidade relacionada ao contrato com a Câmara Municipal de Londrina, salvo expressa autorização da Contratante.
	21.2 A subcontratação do objeto deste certame.

	22 Na execução do contrato, a Contratada deverá fornecer a seus funcionários todos os uniformes e seus complementos, necessários à boa execução do serviço e em conformidade com a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.
	22.1 A Contratada deverá obedecer ao seu padrão de uniforme, registrado e aprovado junto ao Ministério da Justiça.
	22.2 A Contratada deverá fornecer 2 (dois) conjuntos de uniforme e 1 (um) par de sapatos ou coturnos para cada funcionário.
	22.2.1 Os conjuntos de uniformes deverão ser substituídos obrigatoriamente a cada 6 (seis) meses e os sapatos/coturnos a cada ano ou, em ambos os casos, imediatamente quando apresentarem defeitos ou desgastes ou quando a Contratante verificar a necessidade de troca.

	22.3 A Contratada deverá entregar os uniformes completos aos empregados mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser enviada ao fiscal da execução do contrato.
	22.4 Além dos uniformes, a Contratada deverá fornecer todos os materiais e acessórios necessários à boa execução do contrato, tais como:
	22.4.1 Cinto de Nylon.
	22.4.2 Meias.
	22.4.3 Jaqueta de frio.
	22.4.4 Capa de chuva.
	22.4.5 Crachá.
	22.4.6 Cassetete.
	22.4.7 Porta Cassetete
	22.4.8 Livro de ocorrências.
	22.4.9 Apito.
	22.4.10 Cordão para apito.
	22.4.11 Lanterna.

	22.5 Os materiais de consumo, equipamentos e acessórios deverão ser substituídos quando necessário.
	22.6 A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens mencionados neste item a seus empregados, salvo em caso de extravio ou comprovado uso inadequado.

	23 São deveres dos funcionários alocados pela Contratada para a execução dos serviços:
	23.1 Apresentar-se no local de trabalho pontualmente, manter boa aparência (barbeados, cabelos aparados e limpos) e postura correta, trajando o uniforme completo e limpo, portando crachá de identificação em local visível.
	23.2 Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito.
	23.3 Assumir o posto de posse dos equipamentos e acessórios necessários para o bom desempenho das atividades, mantendo atualizada a documentação a ser utilizada no posto.
	23.4 Conhecer as missões do posto que esteja ocupando, assim como a perfeita utilização dos equipamentos de rádio transmissão e telefones colocados à sua disposição.
	23.5 Utilizar o sistema de telefonia no estrito cumprimento de suas atividades.
	23.6 Ter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição, para a realização do serviço e manter limpo o seu posto de serviço.
	23.7 Cumprir a escala de serviço, observando os horários de entrada e saída de cada posto.
	23.8 Manter-se no posto, não deixando seus afazeres para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados, afastando-se do posto somente após ser substituído.
	23.9 Respeitar o preposto designado pela Contratada, encaminhando-lhe todas as questões relativas à execução do serviço.
	23.10 Manter sigilo das informações da área de segurança obtidas em razão da função exercida.
	23.11 Não praticar quaisquer outras atividades alheias ao objeto do Contrato durante o horário em que estiver prestando os serviços.
	23.12 Aplicar, no exercício de sua função, os princípios de relações públicas e humanas recebidos nos cursos de formação, principalmente no que tange ao atendimento ao público em geral.
	23.13 Guardar seus objetos pessoais local próprio, disponibilizado pela Contratante.
	23.14 Zelar pela manutenção da limpeza do local onde estiver exercendo sua função.
	23.15 Não permitir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, inclusive bens de servidores ou terceiros.

	24 No caso de infração aos deveres descritos acima, a Contratante poderá requerer a substituição do vigilante considerado inadequado, fixando prazo para que a Contratada promova a substituição.

	CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	25 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:
	25.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.
	25.2 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa Contratada às suas dependências para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados.
	25.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este instrumento.
	25.4 Proceder ao pagamento do contrato decorrente deste instrumento na forma e prazo pactuados.
	25.5 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados.
	25.6 Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.


	CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
	26 O prazo de execução do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data indicada para início da execução dos serviços, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
	26.1 O prazo de vigência do Contrato se iniciará na data de sua assinatura e se encerrará 90 (noventa) dias após o término do prazo de execução.

	27 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	28 Só poderá haver prorrogação se a Contratada tiver prestado regularmente o serviço e se for verificado que a manutenção do Contrato é economicamente vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação.
	29 O contrato não poderá ser prorrogado quando:
	29.1 A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos.
	29.2 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	29.3 A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

	30 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

	CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	31 O preço a ser pago pela prestação do serviço de vigilância patrimonial desarmada será de R$[valor] ([valor por extenso]) mensais, totalizando o valor de [valor] ([valor por extenso]) por ano, sendo composto conforme a tabela abaixo:
	32 A Planilha de Custos e Formação de Preços com o valor final apresentada pela CONTRATADA é parte deste contrato.
	33 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	33.1 O recebimento definitivo é a confirmação de que os serviços foram prestados em conformidade com o que foi contratado e que foram cumpridos todos os encargos relativos à execução do contrato.
	33.2 O recebimento definitivo se dará em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que esta seja entregue pelo contratado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao faturado.
	33.3 A Contratada deverá informar o número da Nota de Empenho em sua Nota Fiscal/Fatura.

	34 A Nota Fiscal/Fatura deverá vir acompanhada dos seguintes documentos:
	34.1 Cópia da folha de pagamento
	34.2 Cópia da folha ponto ou documento similar.
	34.3 Comprovantes de pagamento da remuneração dos empregados.
	34.4 Certidão negativa de débitos FGTS (CRF).
	34.5 Comprovante de recolhimento do FGTS (GRF).
	34.6 Certidão negativa de débitos INSS (CND).
	34.7 Comprovante de pagamento do INSS (GPS).
	34.8 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).
	34.9 Cópia da relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP.
	34.10 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal.
	34.11 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual..
	34.12 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tributos Mobiliários e Imobiliários).
	34.13 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei nº 12.440/11.

	35 No primeiro mês da prestação dos serviços não deverão ser apresentados os documentos indicados nos subitens 34.3, 34.5, 34.7, 34.8 e 34.9 acima.
	35.1 Todos os documentos cuja apresentação não tenha sido dispensada no primeiro mês dos serviços, conforme item acima, deverão se referir ao mês do serviço faturado.
	35.2 Os documentos dispensados no primeiro mês da execução do serviço deverão se referir ao mês imediatamente anterior ao faturado.
	35.3 Certidões ou documentos com prazo de validade superior a 1 (um) mês serão conferidos mensalmente.

	36 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	37 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	37.1 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

	38 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no Contrato.
	39 No caso de falha no cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, a Contratante poderá realizar o desconto no valor da Nota Fiscal/Fatura para o pagamento direto aos empregados da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	40 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

	CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	41 As despesas decorrentes do presente contrato estão previstas no Orçamento Câmara Municipal de Londrina para o exercício de 2014, na classificação funcional programática e na categoria econômica a seguir: 01.031.0001.3.3.90.37.03.00 – Vigilância ostensiva.

	CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
	42 O valor do presente contrato poderá ser repactuado quando ocorrer variação do piso salarial dos funcionários da contratada, decorrente de ato do governo, dissídio coletivo, acordo ou convenção coletiva de trabalho, e na hipótese de alteração da legislação trabalhista, na exata medida da repercussão sobre os itens da planilha de custos afetados direta ou indiretamente pela ocorrência do fato ou ato novo.
	42.1 A solicitação da repactuação deverá ser imediata e acompanhada de cálculos e documentação comprobatória, inclusive de aumento salarial concedido à categoria profissional, não incidindo correção monetária na demora da solicitação.
	42.2 As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

	43 O preço dos insumos poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses contados do início da vigência contratual, com base na variação do IPC-FIPE, ou outro índice que venha a substituí-lo, conforme as disposições previstas na Lei nº 9069/1995, devendo ser solicitado por pedido escrito pela Contratada acompanhado de planilhas de cálculos e documentação comprobatória e somente será devido a partir da protocolização do pedido, não sendo aplicado retroativamente.
	44 A decisão sobre o pedido de repactuação ou de reajuste deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados da data da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, interrompendo-se este prazo se a Contratada não apresentar corretamente a documentação exigida para a comprovação da variação dos custos.
	44.1 A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

	45 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:
	45.1 Da data limite para apresentação das propostas, constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como, o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço.
	45.2 Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos.

	46 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666,3.

	CLÁUSULA DEZ – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	47 A fiscalização do Contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços com o disposto no Contrato.
	47.1 Salvo alteração por meio de despacho do Diretor-Geral da Câmara Municipal de Londrina, devidamente notificado à Contratada, é designada como Fiscal do presente Contrato a servidora Bruna Fernandes Lonni, matrícula nº. 08613, lotada no Departamento de Administração Predial.

	48 Ao Fiscal do Contrato ficam designadas, sem prejuízo do previsto no Capítulo IV – Da Gestão e Fiscalização dos Contratos, do Ato da Mesa nº. 11/2013, as seguintes atribuições:
	48.1 Solicitar Nota de Empenho ao Departamento Financeiro para que possa ordenar a prestação dos serviços.
	48.2 Verificar se a execução dos serviços ocorre em conformidade com o Contrato.
	48.3 Receber e instruir o funcionário da Contratada nos casos em que sua presença seja necessária à execução dos serviços.
	48.4 Receber os serviços, provisória e definitivamente, após as verificações de adequação da execução do serviço com os termos do Termo de Referência, inclusive com relação a valores.
	48.5 Indicar o número do empenho na Nota Fiscal, caso a Contratada não o tenha feito.
	48.6 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao Gestor do Contrato para as providências cabíveis.

	49 O fiscal do contrato poderá solicitar documentos ou providências junto à Contratada.
	49.1 O fiscal poderá fixar prazo razoável para atendimento das solicitações, nos casos em que não haja prazo específico fixado no Termo de Referência.

	50 A Gestão do Contrato caberá ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio, que receberá relatório dos casos de execução irregular do objeto e conduzirá procedimento administrativo para a eventual aplicação de penalidade.
	51 O Departamento de Recursos Humanos da Contratante fará o acompanhamento da frequência dos funcionários da Contratada e encaminhará relatório mensal ao Fiscal do Contrato, para que este possa confrontar as informações recebidas com a folha ponto apresentada pela Contratada.
	52 Caberá ao Departamento Financeiro da Contratante a conferência dos encargos e tributos incidentes na prestação do serviço, bem como a realização das retenções devidas.
	53 A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.A fiscalização do Contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços com o disposto no Contrato.

	CLÁUSULA DOZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	54 Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	54.1 Advertência.
	54.2 Multa.
	54.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Londrina por até 5 (cinco) anos.
	54.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

	55 A penalidade de advertência será aplicada nos casos de falhas leves, nas quais a Contratada não seja reincidente e que não causem prejuízos à Contratante.
	56 As multas podem ser de natureza compensatória ou moratória.
	56.1 As multas moratórias serão aplicadas quando se verificar atraso injustificado da Contratada ao cumprir suas obrigações e são condutas que podem ensejar sua aplicação as seguintes:
	56.1.1 Atraso injustificado no início da prestação dos serviços: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso injustificado no início da prestação dos serviços, limitada a sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias (5% do valor total do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	56.1.2 Atraso injustificado no pagamento das verbas trabalhistas (salário, vale-alimentação, vale-transporte, etc) e encargos sociais e previdenciários: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (10% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	56.1.3 Atraso injustificado na entrega dos uniformes, materiais e equipamentos definidos no Contrato: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	56.1.4 Atraso injustificado na reposição da quantidade estipulada de vigilantes no posto de serviço: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, contadas a cada 2 (duas) horas de atraso injustificado na reposição do posto, limitada a sua aplicação até o máximo de 30 (trinta) horas de vacância no posto (4,5% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	56.1.5 Atraso injustificado na reposição ou complementação da garantia contratual devida: multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia de atraso injustificado, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (6% do valor mensal do contrato), sem prejuízo de rescisão do contrato.
	56.1.6 Atraso injustificado na entrega de documentos solicitados ou devidos por força do Contrato ou no descumprimento de outras obrigações fixadas: multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da fatura do mês da ocorrência, por dia atraso, limitada a sua aplicação até o máximo de 20 (vinte) dias (2% do valor mensal do contrato).

	56.2 Se a empresa não assinar o contrato, será aplicada multa compensatória correspondente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta final da empresa penalizada.
	56.3 A aplicação da penalidade de multa não exclui a possibilidade da aplicação das outras penalidades previstas.

	57 Quando da aplicação de multas, o valor correspondente será executado pela garantia da execução do contrato.
	57.1 Se o valor da multa ultrapassar o da garantia contratual prestada, a quantia excedente será retida da fatura até que o valor da garantia seja reposto.

	58 Se a Contratada falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Londrina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, conforme art.7º da Lei 10.520/2002.
	59 Nenhuma penalidade será aplicada ao Contratado sem que lhe seja dada a oportunidade de se defender e apresentar sua versão dos fatos ou suas justificativas, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
	59.1 A Contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar defesa, contados da data de sua notificação.
	59.2 Nos casos em que for aplicável a declaração de inidoneidade, o prazo para a apresentação de defesa da Contratada será de 10 (dez) dias, contados da abertura de vista dos autos.
	59.3 A não apresentação de defesa no prazo designado importará na presunção de veracidade dos fatos imputados pela Administração.

	60 O procedimento para a aplicação de penalidade será instruído pelo Gestor do Contrato e se dará da seguinte maneira:
	60.1 O Fiscal do Contrato enviará relatório ao Gestor, onde indicará as eventuais falhas e circunstâncias e pedirá providências.
	60.2 O Gestor do Contrato notificará a Contratada para se defender.
	60.3 Apresentada a defesa, o Gestor encaminhará relatório à Presidência da Câmara Municipal de Londrina que decidirá se aplicará ou não a penalidade e em que medida.

	61 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado em cadastro correspondente.

	CLÁUSULA TREZE – RESCISÃO
	62 A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, de conformidade com os Artigos 77 e 78, incisos I a XVIII, 79, sujeitando-se as consequências previstas nos artigos 80 e 87, da Lei n° 8.666/1993.

	CLÁUSULA QUATORZE – ALTERAÇÃO
	63 Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

	CLÁUSULA QUINZE – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
	64 A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba à CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação na forma do § 1º do art. 65, da Lei 8.666/93.
	64.1 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Adjudicante.


	CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	65 Constituem documentos anexos a este Contrato o Edital, os anexos que o compõem, a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Fornecedor com desconto registrado.
	66 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.
	67 O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.


